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A exequibilidade das medidas alternativas depende da natureza do procedimento —
 quanto mais inclusivo e abrangente este for,  
maior será a possibilidade de aplicação daquelas. 
 
O recurso às medidas alternativas tem a vantagem de promover a  
continuidade dos vínculos laborais num momento  
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A concretização de um despedimento colectivo está adstrita à observância de um 
procedimento. Porém, impõe-se que este seja transparente e equilibrado, com 
convocação do empregador, dos trabalhadores abrangidos e dos seus representantes, 
com vista à adopção de outras medidas menos drásticas, sendo que a consequência 
lógica da inobservância dos respectivos elementos traduz-se na ilicitude ou 
anulabilidade do despedimento. Desta feita, comprometemo-nos ao longo do trabalho a 
demonstrar que a falta de comunicação e negociação (facultativa) do despedimento 
colectivo com os órgãos de representação dos trabalhadores, no actual regime do 
procedimento de despedimento colectivo no ordenamento angolano, inviabilizam o 
emprego de medidas alternativas. Para o efeito, o procedimento será apreciado à luz da 
convenção n.
o
 158 da OIT, da Directiva da União Europeia n.
o
 98/59, assim como do 
regime anterior à Lei n.
o
 7/15. Far-se-á uma breve referência a título comparativo aos 
países africanos de língua oficial portuguesa. Depois de vermos o procedimento e, 
consequentemente, a sua influência na aplicação de alternativas, estudaremos 
determinadas medidas alternativas e como a sua aplicação seria útil no ordenamento 
angolano, reduzindo de forma considerável o nível de desemprego involuntário. A 
apresentação do estudo de caso da empresa Portway servirá para comprovar as 
vantagens destas medidas em comparação com a medida de despedimento. Em suma, o 
presente estudo pretende levar o legislador angolano do trabalho à reflexão, de tal forma 
que, numa futura revisão da Lei Geral do Trabalho, o procedimento de despedimento 
colectivo seja repensado, não apenas com vista a acautelar e proteger o trabalhador, mas 
também para harmonizar os interesses deste com os do empregador, para permitir que se 
apliquem outras medidas em vez do despedimento. 
Palavras-chave: despedimento colectivo; procedimento; medidas alternativas; redução 




The implementation of a collective dismissal procedure is subject to compliance with a 
procedure. However, this procedure must be transparent and balanced, with the 
employer, the employees concerned, and their representatives being called on to take 
other less drastic measures, having in mind that the logical consequence of failure to 
comply with the relevant provisions is the unlawfulness or nullity of the dismissal. As a 
result, throughout our work, we undertake to demonstrate that the lack of 
communication and (optional) negotiation of the collective dismissal with the entities 
that represent the workers in the current system of collective dismissal procedures in the 
Angolan system make the use of alternative measures impossible. To this end, the 
procedure will be assessed in the light of ILO Convention no. 158, European Union 
Directive no. 98/59 as well as the regime prior to Law no. 7/15. A brief reference will 
be made by way of comparison to the Portuguese-speaking African countries. After 
analyzing the procedure and, consequently, its influence on the application of 
alternatives, we will study certain alternative measures, and how their application would 
be useful in the Angolan legal system, thus considerably reducing the level of 
involuntary unemployment. The presentation of Portway's case study aims at proving 
the advantages of these measures in comparison with the dismissal measure. In short, 
this study intends to lead the Angolan labor legislator to reflect in such a way that, in a 
future revision of the General Labor Law, the collective dismissal procedure is 
rethought, with a view not only to safeguarding and protecting the worker, but also to 
harmonizing the worker's interests with those of the employer, in order to allow other 
measures to be applied instead of dismissal. 
Keywords: collective dismissal; procedure; alternative measures; reduction of 
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O tema sobre o qual nos propomos dissertar, Medidas Alternativas 
1
 ao 
Despedimento Colectivo no Ordenamento Jurídico Angolano, surge no âmbito do 
procedimento de despedimento colectivo, concretamente na fase destinada às consultas, 
como forma de conter a medida, buscando estratégias de organização empresarial, tendo 
em vista a diminuição do número de trabalhadores a despedir.  
Deste modo, não pretendemos esgotar toda a matéria relativa ao despedimento 
colectivo, mas circunscrever a nossa abordagem ao estudo de um processo adequado 
que confira um equilíbrio entre os dois sujeitos da relação jurídico-laboral (empregador 
e trabalhador), por via da intervenção dos órgãos de representação dos trabalhadores 
(doravante designados «ORT»), com vista a viabilizar a aplicação de outras medidas 
menos drásticas. 
O regime anterior (Lei n.
o
 2/00, de 11 de Fevereiro) estatuía no artigo 239.
o
 que o 
empregador que quisesse proceder a um despedimento colectivo devia, ab initio, 
comunicar tal intenção aos ORT e aos serviços provinciais do ministério de tutela do 
trabalho com competência na área das relações colectivas de trabalho.  
Por sua vez, sobre as consultas ou negociação, o artigo 240.
o
 dispunha que o 
empregador deveria promover a realização de pelo menos três reuniões com os ORT ou 
                                                          
1
  Cf. XAVIER, Bernardo da Gama Lobo, O despedimento colectivo no dimensionamento da empresa, 
Verbo, 2000, pp. 481-505, e Directiva 98/59/CE do Conselho de 20 de Julho de 1998 relativa à 
aproximação das legislações dos Estados-membros respeitantes aos despedimentos colectivos. 
«Pretende-se, com esta fase de negociação, encontrar soluções que possam diminuir o número de 
trabalhadores a despedir. O legislador enumera algumas das medidas que poderão ser adoptadas em 
alternativa ao despedimento, tais como a suspensão de contratos de trabalho ou redução de períodos 
normais de trabalho (compreende-se, sobretudo e a título de exemplo, quando a empresa atravessa 
dificuldades temporárias de colocação dos seus produtos no mercado habitual — a conquista de novos 
mercados poderá solucionar o problema, caso isso possa acontecer); a reconversão ou reclassificação 
profissional (o trabalhador está disposto a desempenhar outras funções diferentes das praticadas até ao 
momento na empresa); e reforma antecipada ou pré-reforma (situação que poderá libertar mais um 
posto de trabalho). Ainda relativamente a estas medidas, salienta-se que a reconversão ou 
reclassificação profissional e a reforma antecipada ou pré-reforma estão dependentes de acordo do 
trabalhador – n.º 3 do art. 361.
o
 do CT2009» (COSTA, Maria Manuela Dias da, O Despedimento 
Colectivo, Dissertação de Mestrado em Solicitadoria, Orientador: Professor Doutor Francisco Xavier 
Liberal Fernandes, Lisboa, 2013, pp. 42 e 43). No ordenamento espanhol, veja-se VALVERDE, 
António Martín, «El Despido Colectivo en el Derecho Español», in Estudos de Direito do Trabalho 
em homenagem ao professor António Monteiro Fernandes, coordenação: Bernardo da Gama Lobo 
Xavier [et al.], Nova Casa, 2017, pp. 142 e 143. 
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com a comissão especialmente eleita, para troca de informações e esclarecimentos e 
para procura de soluções que impedissem ou reduzissem a dimensão do despedimento.  
Em contraste, a legislação laboral actual (Lei n.
o
 7/15 de 15 de Junho) dispõe, no 
artigo 217.
o
, que o empregador, ao pretender efectuar um despedimento colectivo, deve 
primeiramente comunicar à Inspecção Geral do Trabalho (doravante designada «IGT»), 
ficando esta com a faculdade de levar a cabo diligências com a finalidade de averiguar a 
veracidade dos motivos invocados. 
No que às consultas se refere, estabelece o artigo 218.
o
 que o empregador pode 
promover a realização de encontros com o ORT ou com a comissão indicada para troca 
de informações e esclarecimentos, podendo remeter as conclusões dos encontros à IGT.  
Eis uma pergunta que desde logo se impõe: serão a falta de comunicação ao ORT 
e a transformação do período de consultas de obrigatório (Lei n.
o
 2/00) para facultativo 
(Lei n.
o
 7/15) factores que contribuem para a melhoria do procedimento de 
despedimento e, consequentemente, para a aplicação de medidas alternativas e para a 
protecção do trabalhador ou, pelo contrário, serão medidas prejudiciais? 
Uma segunda questão pertinente a que o presente trabalho procurará responder é a 
de saber em que medida a implementação do regime das medidas alternativas ajudará na 
redução do nível de desemprego involuntário no ordenamento angolano. 
Entretanto, um dado interessante que não pode ser ignorado é o facto de a 
aplicação das alternativas não ser de carácter compulsório, isto é, depende, por um lado, 
da necessidade da empresa e, por outro, do consentimento do trabalhador visado, não 
estando o empregador obrigado a pô-las em prática 
2
. 
Com efeito, a existência de um procedimento eficaz impulsionaria a sua aplicação, 
evitando a consumação de muitos despedimentos colectivos, ao mesmo tempo que 
indiciaria a efectivação do princípio da protecção do trabalhador no momento da 
cessação da relação laboral, protecção esta que se deve verificar num Estado 
democrático e de direito. 
                                                          
2
  «Seja qual for o resultado da tentativa de consensualização das medidas a tomar, a entidade 
empregadora tem a faculdade de decidir sobre a consumação do despedimento» (FERNANDES, 
António Monteiro, Direito do Trabalho, 18.
a
 edição especial comemorativa dos 40 anos, Almedina, 
2017, p. 625). Sobre este tópico, refere ainda Martín Valverde que o objecto da negociação durante o 
período de consultas é uma decisão que, em última instância, corresponde ao empresário 
(VALVERDE, António Martín, «El Despido Colectivo en el Derecho Español», ob. cit., p. 166). 
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 Justificação do tema 2.
Diversas são as razões que nos levaram a empreender este estudo, sendo de 
destacar a aprovação da Lei n.
o
 7/15, de 15 de Junho, que trouxe inúmeras novidades, 
algumas das quais com pendor pouco positivo, por figurarem um retrocesso das 
garantias dos trabalhadores que a pretérita lei já acautelava.  
Uma das garantias era precisamente a de os representantes dos trabalhadores 
serem informados logo no início do procedimento de despedimento colectivo, e o 
direito de consulta que lhes permitia, juntamente com a entidade empregadora, 
encontrar soluções diversas para substituir a medida de despedimento. 
Também as circunstâncias de em Angola inexistir um subsídio de desemprego e 
de as políticas para busca de um novo emprego se encontrarem em franco crescimento, 
são na nossa opinião factores que deveriam tornar o despedimento colectivo num 
expediente a que os empregadores pudessem lançar mão como estratégia de gestão e 
não apenas em momentos críticos. Assim, permitir-se-ia a aplicação de outras medidas 
no lugar daquela e, consequentemente, reduzir-se-ia o nível de pessoas em situação 
de desemprego involuntário.  
Portanto, sendo o trabalho um direito fundamental do homem plasmado no 
artigo 76.
o
 da Constituição da República de Angola (doravante designada «CRA»), 
entendemos que a sua perda é um assunto que reveste maior interesse, sendo imperiosa 
a busca de outras soluções. 
 Objectivos 3.
Tendo em vista a melhoria do regime jurídico do procedimento de despedimento 
colectivo em Angola, o presente trabalho visa:  
a) demonstrar a importância da existência de um procedimento adequado para o 
despedimento colectivo, máxime no que à comunicação e às consultas diz 
respeito, recorrendo, para o efeito, às legislações de países africanos de língua 
oficial portuguesa e à experiência portuguesa sobre a matéria; e  
b) apresentar e estudar certas medidas alternativas, demonstrando em que 
proporção cada uma delas contribui para a redução do nível de desemprego 
involuntário — esta demonstração será levada a cabo por meio da sua 
compatibilidade com os mecanismos de flexibilização do trabalho (tendência do 
direito do trabalho) e do estudo de caso da empresa Portway, em que veremos 
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as vantagens que estas medidas propiciam quer para o trabalhador, quer para o 
empregador, quando comparadas com a medida de despedimento. 
 Estrutura 4.
O nosso trabalho está dividido em três capítulos: a parte introdutória servirá para 
exposição do problema. A abrir o primeiro capítulo, achámos necessário fazer uma 
abordagem sobre o princípio da protecção do trabalhador, tendo em conta ser a razão 
primeira do direito do trabalho. Na sequência deste capítulo, veremos algumas notas 
sobre a cessação do contrato de trabalho, bem como as diferentes modalidades de 
cessação contratual e o respectivo procedimento. O enfoque será demonstrar de que 
forma o procedimento influencia o modo de cessação dos mais variados tipos 
contratuais.  
A parte final deste capítulo está reservada ao estudo do procedimento na 
Convenção n.
o
 158 da Organização Internacional do Trabalho (doravante designada 
«OIT»), na Directiva comunitária europeia n.
o
 98/59 (com vista a aferirmos a visão 
destes diplomas acerca do procedimento de despedimento colectivo) e, por fim, ao 
estudo do direito comparado, momento em que teremos a oportunidade de ver o 
procedimento de despedimento colectivo noutros países africanos de expressão 
portuguesa, para confrontação com o actual regime consagrado no ordenamento 
angolano. 
Em seguida, o segundo capítulo está reservado ao estudo da anterior Lei Geral do 
Trabalho (doravante designada «LGT») de Angola n.
o
 2/00 de 11 de Fevereiro, assim 
como da actual LGT de Angola n.
o
 7/15 de 15 de Junho. O objectivo será proceder à 
análise das alterações feitas em matéria de procedimento da anterior lei em relação à 
actual. Para concluir o capítulo, apresentaremos a visão do sistema português sobre o 
procedimento. Para o efeito, consideraremos três aspectos fundamentais: lei, doutrina e 
jurisprudência. O modelo português é aqui chamado, não apenas por constituir uma 
referência ao nível do Direito para Angola, mas sobretudo por possuir um regime que 
poderá servir de modelo para este país no caso de uma futura revisão da lei.  
No terceiro e último capítulo, debruçamo-nos sobre as medidas alternativas, que, 
na verdade, são modos de flexibilização interna do trabalho. O nosso escopo aqui será 
demonstrar que o actual direito do trabalho já não é compatível com os modelos 
tradicionais de trabalho, recorrendo por isso a alternativas. Mais para o final deste 
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trabalho, trazemos o estudo de caso da empresa Portway, que nos permitirá ter uma 
visão mais concreta do impacto da aplicação de medidas alternativas na redução do 
desemprego involuntário. Porém, não devemos esquecer-nos que a viabilidade destas 
medidas se encontra condicionada pela existência de um procedimento de despedimento 
abrangente e eficaz. 




A cessação do contrato de trabalho 
 O princípio da protecção do trabalhador 1.
O princípio em causa demonstra claramente que o direito do trabalho nasceu para 
compensar a posição de debilidade do trabalhador face ao empregador 
3
. Como refere 
Guilherme Dray, o princípio da protecção do trabalhador «é o princípio jurídico geral e 
estruturante que norteia o sistema juslaboral e que finalisticamente visa a protecção do 
trabalhador no âmbito do contrato de trabalho» 
4
, razão pela qual as Constituições são o 
paradigma de que os Estados possuem alguma responsabilidade para com os 
trabalhadores, e o ordenamento angolano não é excepção.  
Desde a Lei Constitucional de 1992 que se denota uma preocupação do Estado em 
consagrar determinadas garantias intrínsecas aos trabalhadores para que estes exerçam 
as suas actividades em condições mais cómodas e humanas. Esta lei instituiu, no artigo 
46.
o
, o trabalho como um direito e dever de todos, e estabeleceu o direito a justa 
remuneração, descanso e férias. Neste mesmo diploma foram consagradas a liberdade 
sindical, a protecção social, o direito à greve e a proibição de lock-out, dentre outros. 
Com a Constituição de 2010, os direitos e as garantias dos trabalhadores outrora 
consagrados foram incrementados. O grande destaque foi a introdução do princípio da 
segurança no emprego, caracterizado pela proibição dos despedimentos sem justa causa, 




 4. Todas estas garantias atestam o cuidado do Estado em 
minimizar a posição de debilidade do trabalhador face ao empregador. 
Entretanto, em comparação com outras Constituições 
5
, verificamos que há um 
caminho longo a percorrer. A este propósito, é necessário que o Estado angolano 
empreenda um esforço no sentido de elevar os direitos dos trabalhadores à categoria de 
normas constitucionais, tendo em vista não só a salvaguarda da dignidade deste ente 
                                                          
3
  «O direito do trabalho assumiu-se como um ramo de direito finalisticamente determinado e orientado 
para a protecção do trabalhador» (RAMALHO, Maria do Rosário Palma, Tratado de Direito do 
Trabalho — Parte I — Dogmática Geral, 3.
a
 edição, Almedina, Coimbra, 2012, p. 54). 
4
  DRAY, Guilherme Machado, O Princípio da Proteção do Trabalhador, Almedina, 2015, p. 19.  
5
  Constituição da República Portuguesa e Constituição da República Federativa do Brasil: em ambas as 
constituições encontramos preceitos relativos ao tempo de trabalho (artigo 59.
o
 da CRP e artigo 7.
o
, 
parágrafos 13-17 da CRFB). 
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laboral, como também, e sobretudo, o estímulo de um maior cumprimento destas 
normas. 
A intervenção do Estado para este efeito é determinante, uma vez que, tal como 
referido por Luciana Capelari:  
«O Princípio da Proteção resulta de normas imperativas de ordem pública que caracterizam 
a intervenção do Estado nas relações de Trabalho colocando obstáculos à autonomia da 
vontade. Com isso tem-se a base do contrato de trabalho: a vontade dos contratantes tendo 
ao seu lado um limitador: a vontade do Estado manifestada pelos poderes competentes que 
visam ao trabalhador o mínimo de proteção legal.» 
6
 
O princípio da protecção, o maior princípio em sede do direito do trabalho, está 
presente em todas as esferas da relação jurídico-laboral, partindo da sua constituição até 
ao momento da cessação. É pertinente, portanto, analisarmos a sua manifestação no 
momento do término da relação e em que moldes pode acautelar os interesses 
do trabalhador.  
Nesta perspectiva, o princípio visado funciona como «factor de limitação da 
liberdade contratual do empregador» 
7
, porquanto o legislador confere maior 
prerrogativa ao trabalhador para se desvincular do que a conferida ao empregador. 
Em sede dos despedimentos colectivos, concretamente no que ao procedimento 
diz respeito, o princípio visado impõe um equilíbrio entre o promotor do despedimento 
(empregador) e os trabalhadores abrangidos. E isto passa necessariamente pela 
intervenção obrigatória dos ORT logo na fase inicial do processo, para, juntamente com 
aquele, encontrarem as melhores medidas que poderão minimizar ou contornar 
o despedimento. 
Reafirmando a ideia de que os trabalhadores, como contraentes mais fracos desta 
relação, necessitam de um suporte acrescido nesta matéria, suporte este evidenciado 
pela presença dos ORT, não se afigura lógico um procedimento sem as respectivas 
entidades. 
O princípio da protecção do trabalhador impõe também que, em caso de 
concretização da medida de despedimento, o trabalhador goze de um subsídio de 
desemprego. Assim, o trabalhador consegue salvaguardar as suas necessidades 
                                                          
6
  CAPELARI, Luciana Santos Trindade, Constitucionalização dos Direitos Trabalhistas: O Princípio 
da Protecção ao Trabalhador [disponível em http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=6646, consultado em 7 de Novembro 
de 2019]. 
7
  DRAY, Guilherme Machado, O Princípio da Proteção do Trabalhador, ob. cit., p. 770. 
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fundamentais durante o período em que o subsídio vigorar ou até que encontre 
novo emprego. 
Portanto, apesar de a criação de um sistema de protecção na situação de 





1 da LGT, a verdade é que, até hoje, pouco ou nada se fez rumo à sua implementação. 
Esta inércia do Estado angolano, aliada a uma lei laboral que é completamente 
desfavorável para o trabalhador, apenas contribui para a massificação do número de 
pessoas em situação de desemprego involuntário. 
Por conseguinte, falar em protecção do trabalhador de modo geral, e de maneira 
particular em matéria de cessação do contrato, na actual lei laboral angolana, é bastante 
penoso. Verificamos uma gradação da posição do trabalhador, sustentada pela 
diminuição e, em alguns casos, pela supressão das suas garantias, de tal modo que é 
possível afirmar que, no ordenamento angolano, o regime dos despedimentos está em 
profunda crise.  
Deste modo, não basta que o empregador esteja limitado formalmente a proceder 
ao despedimento; é sobretudo necessário que todo o procedimento conducente à 
cessação do contrato reflicta a mesma limitação, não abusiva, mas equilibrada, sob pena 
de violação daquele que é tido como o princípio por excelência do direito do trabalho.  
 O princípio da segurança no emprego e a livre iniciativa económica 2.
O princípio da segurança no emprego reflecte a ideia de proibição de 
despedimentos imotivados ou ad nutum — por outras palavras, a concretização de um 
despedimento está condicionada por uma justificação. 
No ordenamento angolano, este princípio configura um direito dos trabalhadores, 




 4, que dispõe que «o 
despedimento sem justa causa é ilegal, constituindo-se a entidade empregadora no dever 
de justa indemnização ao trabalhador despedido nos termos da lei» 
8
.  
Na lei ordinária, encontramos o artigo 198.
o
 da LGT, em que se lê o seguinte: «o 
trabalhador tem direito à estabilidade de emprego, sendo as razões susceptíveis de 
extinção da relação laboral as previstas na lei». É possível ainda encontrar uma 
                                                          
8
  «O direito ao trabalho pressupõe a protecção do trabalhador contra medidas que ponham em causa 
este direito fundamental. De entre estas medidas assume um papel importante a aprovação de 
legislação que sancione o despedimento ilegal e que imponha à entidade empregadora o dever de justa 
indemnização ao trabalhador despedido» (ARAÚJO, Raúl; RANGEL, Elisa, Constituição da 
República de Angola: anotada, Tomo I, Luanda, 2014, p. 411). 
9 
 
referência a este princípio no artigo 43.
o
 da LGT, com a epígrafe «Direitos dos 
trabalhadores», alínea c): «ao trabalhador deve ser-lhe garantida estabilidade do 
emprego e do trabalho e a exercer funções adequadas às suas aptidões e preparação 
profissional dentro do género do trabalho para que foi contratado.» 
Em termos sintéticos, o princípio em causa sugere que os despedimentos não 
podem ser processados sem que haja uma justificação, ou nos termos da lei uma justa 
causa. Como advogam Gomes Canotilho e Vital Moreira, «a primeira e a mais 
importante dimensão do direito à segurança no emprego é a proibição dos 
despedimentos sem justa causa, traduzindo-se esta disposição na negação de 
despedimentos livres ou discricionários por parte dos empregadores» 
9
. 
Este princípio ganha maior expressão precisamente no momento da cessação da 
relação laboral. Por esta razão, o procedimento que conduz à efectivação da medida 
deve obedecer a todas as etapas e, ainda, ser formal e materialmente eficaz, sob pena de 
se violar este princípio que funciona como garantia para o trabalhador.  
Todavia, é premente que este princípio esteja em coordenação com o seu 
correlativo princípio da livre iniciativa económica, que, tal como aquele, possui 
acolhimento constitucional (artigo 38.
o
 da CRA). No fundo, é necessário que ambos 
sejam conciliáveis, pois a uma segurança no emprego equivale, no lado oposto, uma 
livre iniciativa que merece de igual modo tutela. É este o motivo pelo qual, nas palavras 




Na perspectiva de Romano Martinez, a livre iniciativa económica «pode 
apresentar duas vertentes, de um lado temos a liberdade de constituição da empresa e do 
outro a adaptação da empresa a novas realidades» 
11
. 
Por esta via, entendemos que a liberdade de constituição de uma empresa está 
aliada ao direito de o empregador processar despedimentos expedientes ou eficientes 
12
, 
assim como de a encerrar ou de lhe pôr termo sempre que se verifiquem situações que 
                                                          
9
  MOREIRA, Vital; CANOTILHO, J. J. Gomes, Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Vol. I, 4.
a
 edição, Coimbra, 2007, p. 707. 
10
  MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui, Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Coimbra, 2005, 
p. 502. 
11
  MARTINEZ, Pedro Romano, «Trabalho e direitos fundamentais — compatibilização entre a 
segurança no emprego e a liberdade empresarial», in Estudos em homenagem ao professor Doutor 
Sérvulo Correia, Vol. III, Coimbra Editora, 2010, p. 285. 
12
  Cf. XAVIER, Bernardo da Gama Lobo, O despedimento colectivo no dimensionamento da empresa, 
ob. cit., p. 405 e ss. 
10 
 
exijam a adopção da respectiva medida e em obediência aos preceitos normativos. 
Significa isto, tão somente, que ao empregador é dada a liberdade de despedir 
13
. 
Entretanto, esta mesma liberdade ou livre iniciativa económica não se pode 
transformar num veículo de inversão dos princípios que sustentam o direito do trabalho. 
Dito de outro modo, não pode o legislador, no intuito de promover a actividade dos 
empresários e, respectivamente, a competitividade entre estes, desregular, 
principalmente nos sectores mais sensíveis do direito do trabalho, como é o caso dos 
despedimentos, sob pena de o estatuto de trabalhador perder a magnitude que lhe é 
característica. 
No caso do procedimento e das medidas alternativas ao despedimento colectivo, é 
notável o choque entre estes dois princípios. A actual LGT colocou o trabalhador numa 
posição de completo declínio, retirando todo o carácter de segurança que existia no 
emprego, ao estabelecer que pode ser despedido bastando uma comunicação aos órgãos 
administrativos, dando assim uma enorme margem de discricionariedade ao 
empregador, o que leva a um desequilíbrio acentuado entre ambos os contraentes. 
Asseveramos que a previsão normativa de procedimentos de despedimento 
colectivo rigorosos e orientados à prossecução de uma solução ponderada (isto é, que 
privilegiam uma negociação entre o empregador e os ORT) não interferem em nada na 
liberdade de gestão dos empresários; pelo contrário, revelam um equilíbrio entre 
«direitos» constitucionalmente tutelados. 
Pensamos que, na referida reforma legislativa, o fim último do direito do trabalho 
foi distorcido, sendo necessário reformular determinados preceitos que, a nosso ver, 
passam pela conjugação destes dois princípios, sendo que a dignidade da pessoa 
humana deve continuar a ocupar o lugar central. 
 A cessação do contrato de trabalho 3.
A cessação do contrato de trabalho 
14
 afigura-se como um dos temas mais 
importantes no âmbito do direito do trabalho, tendo em conta que a sua ocorrência traz 
                                                          
13
  Cf. FERNANDES, António Monteiro, Direito do Trabalho, 18.
a
 edição especial comemorativa dos 40 
anos, ob. cit., pp. 526 e 527. 
14
  «Muitas das questões relacionadas com a situação jurídico-laboral só são discutidas no momento da 
sua extinção, pois, não raro, só então o trabalhador se sente em condições de pôr em causa o 
comportamento do empregador. […] por exemplo, quando o empregador decide despedir o 
trabalhador por entender que ele faltou injustificadamente por não ter apresentado o comprovativo 
relativo à justificação das ausências, ou porque exerce uma actividade concorrencial, é no momento da 
apreciação judicial do despedimento que vai ser discutida a matéria das faltas ao trabalho ou do dever 
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consigo uma série de repercussões não só para ambos os contraentes, como também 
para partes acessórias desta relação. 
Tendo em conta a hipossuficiência do trabalhador face ao empregador, a cessação 
acaba por ser mais gravosa para aquele. Nas palavras de Monteiro Fernandes, «a ruptura 
do contrato significará, deste modo, para o trabalhador, o termo de uma posição global a 
que se ligam necessidades fundamentais» 
15
. 
Não obstante isso, alguns autores têm defendido que a relação jurídico-laboral, o 
contrato de trabalho, não dura eternamente, tal como todos os outros contratos, apesar 
de serem celebrados com a intenção de uma certa estabilidade, em especial por tempo 
indeterminado. Mesmo quando celebrados por tempo indeterminado, terão sempre uma 
limitação temporal, considerando as causas que podem dar lugar à sua cessação 
16
. 
Assim, diversos são os factores que podem estar na base da cessação de um 
contrato de trabalho. A este propósito, a doutrina tem procurado agrupar estas causas 
em subjectivas 
17
 e objectivas, sendo que nas duas situações é exigível que se verifique a 
chamada «justa causa» 
18
, ou motivo atendível. As causas subjectivas relacionam-se 
com a conduta infractora do trabalhador ou empregador, ao passo que as objectivas 
ocorrem independentemente da vontade das partes. 
A seguir, veremos o elenco das modalidades de cessação do contrato de trabalho. 
A nossa exposição basear-se-á na LGT vigente em Angola, não obstante alguns autores, 
como Norberto Capeça 
19
, não a considerarem a mais correcta. 
Para começar, como norma-mãe no âmbito da cessação do contrato de trabalho, 




 4 da CRA, que reforça a protecção do trabalhador contra o 
despedimento injustificado. 
                                                                                                                                                                          
de lealdade. Da mesma forma, quando o trabalhador resolve o contrato por considerar que o facto de o 
empregador não lhe indicar nenhuma tarefa para realizar dá origem a uma situação de justa causa, será 
por ocasião da apreciação judicial da cessação do contrato que irá abordar a questão do chamado 
dever de ocupação efectiva» (MARTINS, Pedro Furtado, Cessação do Contrato de Trabalho, 3.
a
 
edição revista e actualizada ao Código do Trabalho de 2012, Principia, 2012, p. 12). 
15
  FERNANDES, António Monteiro, Direito do Trabalho, 18.
a
 edição especial comemorativa dos 40 
anos, ob. cit., p. 522. 
16
  Cf. CAPEÇA, Norberto Moisés Moma, Os despedimentos: à luz da nova lei geral do trabalho, 2015, 
p. 14. 
17
  Aqui, enquadram-se como situações de justa causa subjectiva relativa ao empregador a rescisão ou 
despedimento indirecto (idem, ibidem, p. 98 e ss.). 
18
  Não obstante ser um conceito indeterminado, Bernardo Xavier explica que o critério básico para 
averiguar a existência de uma situação de justa causa é a impossibilidade prática de subsistência da 
relação de trabalho (XAVIER, Bernardo da Gama Lobo, Curso de Direito do Trabalho, 2.
a
 edição 
com aditamento de actualização, Verbo, 1999, pp. 486-501). 
19
  Cf. CAPEÇA, Norberto Moisés Moma, Os despedimentos: à luz da nova lei geral do trabalho, ob. 
cit., p. 90.  
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. Entretanto, existem outras disposições que regulam a matéria, porém com 
carácter mais específico. Dentre elas, é possível elencar: o artigo 18.º sobre o período 
experimental; o artigo 35.
o
, que se reporta ao contrato de aprendizagem e ao contrato de 




, que regulam o poder disciplinar do empregador, assim 
como o procedimento de despedimento por facto imputável ao trabalhador; o artigo 
232.
o
 sobre a comissão de serviço; e, por fim, o artigo 207.
o
, que trata da cessação do 
contrato de certas categorias de trabalhadores, nomeadamente: dirigente sindical, 
menores, mulheres abrangidas pelo regime de protecção na maternidade. 




 2, da LGT, podemos observar que o 
contrato de trabalho cessa nas seguintes situações:  
a) Causas objectivas, alheias à vontade das partes (caducidade do contrato por 
causas objectivas — artigo 199.
o
); 
b) Por mútuo acordo (artigo 200.o); 














) e, por fim, o despedimento colectivo (artigo 216.
o
 e ss.). 
 Modalidades de cessação do contrato de trabalho 4.
Como já referimos, o fim da relação laboral pode estar associado a factores de 
diversa ordem, nomeadamente situações alheias à vontade das partes, factos ligados à 
conduta do empregador ou do trabalhador, entre outros. 
Assim, existem instrumentos de cessação próprios para a pessoa do empregador e 
outros exclusivos para o trabalhador, e ainda aqueles em que quer um, quer outro podem 
tomar parte. Fazendo alusão às palavras de Romano Martinez 
20
, não há paridade na 
posição das partes, dos mecanismos jurídicos conferidos ao empregador e ao 
trabalhador, com vista à cessação do contrato.  
A seguir, veremos cada uma dessas manifestações. 
                                                          
20
  MARTINEZ, Pedro Romano, Direito do Trabalho, 6.
a




Ocorre caducidade do contrato quando a extinção deste ocorre em resultado da 




Deste modo, é possível associar a cessação do contrato por via da caducidade a 
três situações principais 
22
:  
a) O decurso do tempo ou a verificação do termo; 
b) A impossibilidade ou ocorrência de um facto superveniente; 
c) A reforma do trabalhador por velhice ou invalidez. 
Na primeira situação, a caducidade do contrato está relacionada com os contratos 
por tempo determinado, seja ele a termo certo ou incerto. Estando em causa um termo 
certo, impõe-se a uma das partes que comunique à outra a não continuação da relação 
com observância dos prazos legalmente estipulados. Já na presença de um termo 
incerto, a comunicação da não renovação cabe ao empregador. 
Na segunda situação, a impossibilidade superveniente, absoluta e definitiva diz 
respeito aos casos em que o trabalhador esteja impedido de prestar o seu trabalho ou o 
empregador de o receber a título superveniente. Como exemplo, é possível apontar «a 
condenação do trabalhador por sentença transitada em julgado à pena de prisão superior 
a um ano ou independentemente da sua duração nos casos previstos por lei; a falência 





 1, alíneas d) e f) da LGT. 





 1, alínea c), da LGT. É importante destrinçar as duas situações: uma é a 
reforma por velhice, relacionada com a idade do trabalhador; outra é a reforma por 
invalidez, que ocorre não pelo facto de o trabalhador ter atingido certa idade, mas pela 
ocorrência de um facto estranho à vontade deste (por exemplo, um acidente) que o 
impossibilita de continuar a prestar a sua actividade. 
                                                          
21
  Cf. LEITÃO, Luís Menezes, Direito do Trabalho, 4.
a
 edição, Almedina, 2014, p. 436. 
22
  Furtado Martins apresenta outras situações de caducidade do vínculo laboral (cf. MARTINS, Pedro 




Esta é a modalidade de cessação do contrato de trabalho por excelência, por 
derivar de um acordo de vontade das partes em pôr fim àquele contrato. Uma das 
características da revogação consiste em não exigir a invocação de um motivo. 
A revogação é, ao contrário da constituição da relação contratual, um negócio 




 1, da LGT) exige que, para ser eficaz, 
os contraentes assinem um documento. 
Esta modalidade de cessação não impõe ao empregador o pagamento de uma 
compensação ao trabalhador, todavia, nada obsta a que as partes estabeleçam um 
quantitativo pecuniário a favor do trabalhador. 
Ainda no que à revogação diz respeito, é importante também referir a chamada 





 1, alínea j), do Código do Trabalho (doravante designado «CT»), que é 
proibido ao empregador «fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com 
o seu acordo, com o propósito de o prejudicar em direito ou garantia decorrente da 




O sistema português salvaguarda ainda o direito de o trabalhador fazer cessar o 
acordo revogatório, naquilo que é conhecido como o «direito ao arrependimento». 




 1, do CT, o trabalhador pode, no prazo de sete 
dias, comunicar por escrito ao empregador que pretende pôr termo à revogação. 
O que está na base desta faculdade concedida ao trabalhador é o facto de, não 
raras vezes, a revogação do contrato estar associada ao pagamento de uma compensação 
avultada, e o trabalhador não se aperceber logo de que perde um posto de trabalho, só 
dificilmente podendo encontrar outro, em períodos de desemprego elevado 
24
. 
4.3. Despedimento por iniciativa do empregador 
Também designada «resolução por iniciativa do empregador», esta modalidade 
pode apresentar-se de duas formas: primeiro, temos aquelas situações em que o 
incumprimento é imputável ao trabalhador, sendo o despedimento disciplinar a forma 
típica deste tipo de resolução. A outra situação diz respeito aos casos em que a 
                                                          
23
  Cf. MARTINS, Pedro Furtado, Cessação do Contrato de Trabalho, ob. cit., p. 128. 
24




resolução é alheia à actuação das partes. Nesta modalidade incluem-se os 
despedimentos colectivos, os despedimentos por extinção de posto de trabalho e os 
despedimentos por inadaptação. 
Nos contextos em que o incumprimento se deve ao trabalhador, o primeiro 
elemento que o empregador deve ter em conta é saber se está na presença de uma 
situação de justa causa. Esta justa causa é apresentada no artigo 205.
o
 da LGT como «a 
prática da infracção disciplinar grave pelo trabalhador ou a ocorrência de motivos 
objectivamente imputáveis e verificáveis e que torne impossível a manutenção da 
relação jurídico-laboral». Esta justa causa subjectiva distingue-se da outra que veremos 
a seguir (objectiva) por ter subjacente um acto ilícito e culposo do trabalhador. 
Desta feita, a justa causa subjectiva ou disciplinar impõe que se enquadre o facto 
praticado pelo trabalhador numa das situações prescrita pelo artigo 206.
o
 da LGT, 
enumeração que se tem como não taxativa, o que significa que outras situações 
decorrentes da conduta infractora do trabalhador podem ser consideradas justa causa e 
espoletar o seu despedimento.  
Quando a resolução por parte do empregador for alheia às partes, significa que 
está em causa uma situação de justa causa objectiva. Esta impõe que sejam observados 
dois pressupostos para a sua aplicação: o primeiro é a inexistência de culpa por parte 




A questão da justa causa objectiva é alvo de muito debate, tanto na doutrina como 
na jurisprudência portuguesa. Na esteira de Romano Martinez: 
«A justa causa a que se alude no artigo 53 
26
 da Constituição da República Portuguesa 
(adiante CRP) não depende de um comportamento culposo do trabalhador, como se 
determina no artigo 351 
27
 do CT, relacionando-se, antes, com o conceito de direito civil de 




Assim, da conjugação dessas premissas concluímos que o despedimento por 
inadaptação, o despedimento por extinção de posto de trabalho e o despedimento 
                                                          
25
  Cf. FERNANDES, António Monteiro, Direito do Trabalho, 17.
a
 edição, Almedina, Coimbra, 2014, 
p. 516. 
26
  É garantida aos trabalhadores a segurança no emprego, sendo proibidos os despedimentos sem justa 
causa ou por motivos políticos ou ideológicos. 
27




 1, do CT de Portugal que «constitui justa causa de despedimento o 
comportamento culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e consequências, torne imediata e 
praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho». 
28
  MARTINEZ, Pedro Romano, Direito do Trabalho, IDT, 7.
a
 edição, Almedina, 2015, p. 900.  
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colectivo se enquadram no âmbito do artigo 53.
o
 da CRP pelo facto de o empregador, ao 
pretender lançar mão de qualquer um destes expedientes, estar adstrito à enunciação de 
um leque de motivações, sendo estas legitimadoras da sua actuação, ou, por outras 
palavras, constituem o núcleo do chamado «motivo atendível ou justa causa». 
Portanto, actualmente, o entendimento prevalente tem ido no sentido de que, 
independentemente da forma de cessação da relação jurídico-laboral, esta está 
dependente de uma motivação e, no caso dos despedimentos por causa objectiva, não é 
diferente. Neste sentido, afirma Romano Martinez que «o contrato de trabalho, não 
obstante ser de execução continuada, só pode cessar por vontade da entidade patronal se 
existir um motivo atendível» 
29
. 
No ordenamento angolano, a lei ordinária foi mais feliz (não é tão restrita quanto 
o Direito português), porquanto o artigo 210.º, em correspondência com a segunda parte 
do artigo 205.
o
 da LGT, exprime claramente a intenção do legislador em não confinar a 
justa causa às situações subjectivas, estendendo-a também a factos objectivos como o 
caso dos despedimentos colectivos. 
Deste modo, o despedimento por extinção de posto de trabalho, o despedimento 
por inadaptação e o despedimento colectivo configuram formas de resolução do 
contrato por iniciativa do empregador assentes em causas objectivas, isto é, não 
imputáveis a nenhuma das partes. 
Antes de prosseguirmos para a análise de cada uma dessas modalidades objectivas 
de despedimento, impõe esclarecer que, enquanto a extinção do posto de trabalho e o 
despedimento colectivo se reportam à empresa, no sentido de esta estar a atravessar uma 
situação menos boa, a inadaptação, por sua vez, está relacionada com o próprio 
trabalhador, que tem dificuldades em se ajustar às novas condições que a actividade 
laboral impõe.  
Vejamos, então, os pressupostos para aplicação de cada uma dessas modalidades 
de despedimento por causas objectivas. 





 1, do CT define despedimento por extinção do posto de 
trabalho como o despedimento que é processado pelo empregador quando estejam em 
causa motivos de mercado, tecnológicos ou estruturais. 
                                                          
29
  MARTINEZ, Pedro Romano, Direito do Trabalho, 7.
a
 edição, ob. cit., p. 899. 
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Dispõe o artigo 368.
o
 do CT que o despedimento por extinção não pode ser 
aplicado sem que se verifiquem os seguintes requisitos: 
a) Os motivos indicados não sejam devidos a conduta culposa do empregador ou 
do trabalhador; 
b) Seja praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho; 
c) Não existam, na empresa, contratos de trabalho a termo para tarefas 
correspondentes às do posto de trabalho extinto; 
d) Não seja aplicável o despedimento colectivo. 
 Despedimento por inadaptação 4.3.2.
O artigo 373.
o
 do CT refere-se a «inadaptação» como a cessação de contrato de 
trabalho promovida pelo empregador e fundamentada em incapacidade de adaptação do 
trabalhador ao posto de trabalho. 
Como o termo sugere, estaremos perante a inadaptação do trabalhador quando 
este, na execução do contrato de trabalho, apresentar dificuldades em se encaixar no 




É possível associar a inadaptação a dois factores fundamentais: o primeiro deles 
tem que ver com o facto de o empregador, enquanto gestor da sua actividade, ter ao seu 
comando o poder de introduzir alterações; o segundo factor diz respeito às tendências de 
flexibilização do trabalho — como sabemos, o actual direito do trabalho impõe que, em 
determinadas situações, o trabalhador seja chamado a exercer funções diferentes 
daquela para a qual foi contratado. 
Desta feita, são considerados situações ou causas de inadaptação os seguintes 
elementos constantes do artigo 374.
o
 do CT: 
a) «Redução continuada de produtividade ou de qualidade; 
b) Avarias repetidas nos meios afectos ao posto de trabalho; 
c) Riscos para a segurança e saúde do trabalhador, de outros trabalhadores ou 
de terceiros; 
d) Há ainda inadaptação quando estiver em causa um trabalhador contratado para o 
exercício de cargo que revista alguma complexidade técnica ou de direcção e não 
                                                          
30
  Cf. RAMALHO, Maria do Rosário Palma, Tratado de Direito do Trabalho — Parte II — Situações 
Laborais Individuais, 5.
a
 edição revista e actualizada ao Código do Trabalho de 2009, com as 
alterações introduzidas até 2014, Almedina, 2014, p. 1070.  
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estejam a ser cumpridos os objectivos previamente acordados por escrito […] e 
seja praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho.» 
Os requisitos para que se possa determinar a cessação do contrato por inadaptação 
são cumulativos e constam do artigo 375.
o
 do CT: 
a) «Tenham sido introduzidas modificações no posto de trabalho resultantes de 
alterações nos processos de fabrico ou de comercialização, de novas tecnologias 
ou equipamentos baseados em diferente ou mais complexa tecnologia, nos seis 
meses anteriores ao início do procedimento; 
b) Tenha sido ministrada formação profissional adequada às modificações do posto 
de trabalho, por autoridade competente ou entidade formadora certificada; 
c) Tenha sido facultado ao trabalhador, após a formação, um período de adaptação 
de, pelo menos, 30 dias, no posto de trabalho ou fora dele sempre que o exercício 
de funções naquele posto seja susceptível de causar prejuízos ou riscos para a 
segurança e saúde do trabalhador, de outros trabalhadores ou de terceiros; 
d) Não exista na empresa outro posto de trabalho disponível e compatível com a 
categoria profissional do trabalhador.» 
Vemos que o despedimento por inadaptação exige que sejam respeitados 
determinados pressupostos — antes de se proceder ao mesmo, o empregador deve 
certificar-se de que colocou em prática todas as exigências impostas, mas que, mesmo 
assim, o trabalhador não foi capaz de absorver a nova realidade. 
 Despedimento colectivo 4.3.3.
 Este expediente na actual LGT encontra-se regulado no capítulo X (extinção da 
relação jurídico-laboral), subsecção III (despedimento individual por causas objectivas), 




, sem prejuízo das 
remissões operadas para outras normas com particular incidência naquelas que tratam 
do despedimento individual por causas objectivas. 
Considera-se despedimento colectivo a cessação de contratos que abranja 
conjuntamente o emprego de mais de 20 trabalhadores (elemento quantitativo).  
Quanto às motivações ou fundamentos (elemento qualitativo), o artigo 216.
o
 da 
LGT remete para o artigo 210.
o
 da LGT dispondo o seguinte: 
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«Ocorrendo motivos económicos, tecnológicos ou estruturais 
31
 devidamente comprovados 
que impliquem reorganização ou reconversão interna, redução ou encerramento de 
actividade e destes factos resultar a necessidade de extinguir ou transformar de forma 
substancial postos de trabalho, pode o empregador promover o despedimento dos 
trabalhadores que ocupem esses postos.» 




Quando o legislador refere que «ocorrendo motivos económicos, tecnológicos ou 
estruturais devidamente comprovados», significa que não basta que os motivos existam; 
é necessário também que a empresa se encontre já numa situação difícil para que o 
despedimento colectivo seja espoletado, ou seja, no ordenamento angolano, o 
despedimento colectivo é um expediente reservado para situações de crise.  
Assim, perante esta formulação, não se pode proceder ao despedimento colectivo 
tendo por base meras previsões gestionárias; exige-se antes que o empregador 
demonstre por meios idóneos que a sua empresa atravessa uma situação económica 
difícil, sendo a única via, para efeitos de salvaguarda da empresa, o recurso ao 
despedimento colectivo.  
A situação em causa poderá criar dois cenários: primeiro, dissuadir o empregador 
a lançar mão deste expediente, preferindo recorrer a formas de cessação menos 
burocráticas com o fito de alcançar o mesmo resultado. Depois, o grande problema será 
a comprovação dos motivos, uma vez que, como bem sabemos, ao tribunal não compete 
inquirir decisões empresariais e, mesmo quando o faz, é sempre dentro de um limite, 
tendo em conta que, o juiz pode proceder a uma avaliação distinta daquilo que o 
empresário pode entender como estratégia de gestão, o que geraria um dissídio sem fim. 
No ordenamento português, inexiste actualmente a referência da comprovação dos 




 2, alínea a) do CT que, para os «motivos de 
mercado», é necessário que se verifique apenas uma «redução da actividade da empresa 
                                                          
31
  A LGT não define o que se pode entender por motivos económicos, tecnológicos ou estruturais. 
Entretanto, aproveitamo-nos da noção apresentada pelo CT português para enquadrar essas figuras, 





a) «Motivos de mercado: redução da actividade da empresa provocada pela diminuição previsível da 
procura de bens ou serviços ou impossibilidade superveniente, prática ou legal, de colocar esses 
bens ou serviços no mercado; 
b) Motivos estruturais: desequilíbrio económico-financeiro, mudança de actividade, reestruturação da 
organização produtiva ou substituição de produtos dominantes; 
c) Motivos tecnológicos: alterações nas técnicas ou processos de fabrico, automatização de 
instrumentos de produção, de controlo ou de movimentação de cargas, bem como informatização 
de serviços ou automatização de meios de comunicação.» 
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provocada pela diminuição previsível da procura de bens ou serviços ou impossibilidade 
superveniente, prática ou legal, de colocar esses bens ou serviços no mercado». 
Tal significa que o despedimento colectivo pode ser processado segundo a lei, 
bastando um juízo de prognose puramente empresarial, assente na liberdade de gestão 
da empresa 
32
 (ou seja, um juízo de probabilidade), fazendo com que o empregador não 
tenha a necessidade de esperar que a empresa se encontre numa situação de 
precariedade e absoluta insolvência para recorrer a este expediente. 
Consideremos a seguinte hipótese: um empresário cuja fábrica de sapatos se situa 
na província de Cabinda e que utiliza materiais para a sua confecção provenientes de 
Luanda toma conhecimento de que todos os aviões estão impossibilitados de voar por 
um período de nove meses, fruto de obras na pista, sendo certo que a única via para lá se 
chegar é de forma aérea. Quid iuris?  
Na formulação do direito angolano, este empresário não pode recorrer ao 
despedimento colectivo porque a sua empresa ainda não se encontra em situação 
económica difícil. Já para o direito português, um empresário que se encontre nesta 
situação pode perfeitamente recorrer ao despedimento colectivo e recorrer às medidas 
alternativas que achar mais convenientes para o caso, pois, apesar de a crise não ser 
actual ou iminente, está a antever um cenário menos favorável para a sua empresa. 
Portanto, parece-nos que esta solução do direito português (que vê o 
despedimento colectivo como um despedimento eficiente, destinado a dimensionar a 
empresa em termos de eficácia de gestão, para, conduzindo-a à prosperidade, evitar 
exactamente o despedimento em crise 
33
, acaba por ser mais feliz pelo facto de não 
barrar o recurso ao despedimento colectivo, conferindo maior utilidade prática às 
medidas alternativas para o trabalhador e, principalmente (neste caso), para o 
empregador. 
                                                          
32
  No mesmo sentido, em Espanha, o despedimento por razões económicas se configura como um 
instrumento que as empresas podem recorrer não somente para superar uma situação crítica, mas 
também para optimizar a sua competitividade e organização, embora não concorram dificuldades de 
rentabilidade ou gestão empresarial (cf. BUJ, Remedios Roqueta, «Los procesos de reestructuración 
empresarial en España tras la reforma laboral de 2012. La selección de los trabajadores afectados por 
los despidos colectivos», in Crise Económica: Fim ou Refundação do Direito do Trabalho?, Actas do 
Congresso Mediterrânico de Direito do Trabalho [coordenação da Prof.
a
 Doutora Maria do Rosário 
Palma Ramalho e da Prof.
a
 Doutora Teresa Coelho Moreira], Estudos APODIT, 2016, p. 212).  
33
  Cf. XAVIER, Bernardo da Gama Lobo, «O despedimento colectivo», in Congresso Europeu de 
Direito do Trabalho [coordenação de José João Abrantes], Almedina, 2014, p. 145. 
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4.4. Denúncia por iniciativa do trabalhador  
Sobre esta modalidade, é importante salientar que, em alguns casos, o 
empregador também pode determinar a denúncia do contrato 
34
. 
Assim, para que o trabalhador denuncie o contrato, à partida, não lhe é exigível 
nenhum pré-requisito, o que significa que a denúncia é de exercício livre. Deste modo, 
quando um trabalhador se quiser desvincular sem ter propriamente motivos graves para 
o fazer, mas apenas para recuperar a sua liberdade pessoal ou para se afastar de uma 




Apesar da dispensa de um motivo para pôr termo ao contrato por via da denúncia, 
é exigível ao trabalhador que observe um pré-aviso que pode variar conforme o caso. 
Este pré-aviso tem como função possibilitar ao empregador destinatário a realização de 
diligências processuais necessárias para a substituição do trabalhador interessado, ou, 
até, para a dispensa das funções por ele desempenhadas 
36
. 
Durante o período em que decorrer o aviso prévio, os efeitos da relação laboral 
mantêm-se por completo, o que significa que o trabalhador continua a prestar a sua 
actividade e o empregador, por sua vez, a retribuir o mesmo trabalho. A razão de ser 
deste efeito prende-se com o facto de, durante o pré-aviso, puderem ocorrer outras 
causas de cessação do vínculo laboral, tais como a caducidade por morte do trabalhador 
ou por reforma, ou ainda o despedimento promovido pelo empregador 
37
. 
A denúncia ou rescisão no direito angolano pode apresentar-se de três formas: 
1) com justa causa respeitante ao empregador, também conhecido como 
despedimento indirecto (artigo 226.
o
 da LGT); 
2) com justa causa objectiva (artigo 227.
o
 da LGT); 
3) sem justa causa (artigo 228.
o
 da LGT). 
                                                          
34
  Já que a denúncia resulta de declaração de vontade unilateral de uma das partes dirigida a uma 
contraparte (Cf. MARTINEZ, Pedro Romano, Estudos do IDT, Vol. III, II Curso de Pós-Graduação 
em Direito do Trabalho, Organização: IDT, Almedina, 2001, p. 180). Uma situação típica de denúncia 





 5, da LGT.  
35
  Cf. FERNANDES, António Monteiro, Direito do Trabalho, 18.
a
 edição especial comemorativa dos 40 
anos, ob. cit., p. 548. 
36
  Idem, ibidem, p. 549. 
37
  Cf. MARTINS, Pedro Furtado, Cessação do Contrato de Trabalho, ob. cit., p. 543. 
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SUBCAPÍTULO I  
Breves notas sobre o procedimento nas várias formas de 
cessação do contrato 
 A importância do procedimento na cessação do contrato 5.
O procedimento entendido como a manifestação exterior do processo no sentido 
de organização e ordenação de cada um dos seus actos 
38
 afigura-se como um dos 
aspectos mais relevantes da cessação do contrato de trabalho, tendo como propósito 
aferir as causas e motivações que estão na base da intenção do empregador, obviando a 
ocorrência de situações arbitrárias. 
O procedimento em causa está presente em todas as modalidades de cessação. 
Este trâmite é o mecanismo que a lei tem para atestar se os requisitos exigíveis para 
levar a cabo uma determinada cessação do contrato se encontram ou não preenchidos. 
A realização do despedimento com preterição de algumas formalidades pode 
desembocar numa ilicitude, nulidade ou anulabilidade, atendendo à gravidade. Por 
conseguinte, inexistindo o procedimento, os empregadores poriam termo às situações 
jurídicas sem nenhuma justificação. Portanto, a existência do procedimento faz com que 




Neste tópico, estudaremos o procedimento de cessação do contrato de trabalho 
nos mais variados tipos contratuais. Considerando a diversidade das modalidades de 
cessação, não existe um procedimento padrão, podendo este ser mais ou menos rigoroso 
consoante o caso. 
5.1.   Procedimento do mútuo acordo/revogação 
Algumas considerações a este respeito: 
— O mútuo acordo consiste num acordo de vontades, pelo que o processo para a 
cessação deste tipo contratual não é tão moroso, como veremos; 
                                                          
38
  Cf. BUENO, Cassio Scarpinella, Manual de Direito Processual Civil, Vol. único, 3.
a
 edição, Saraiva, 
2017, p. 86. 
39
  Cf. FERNANDES, António Monteiro, Direito do Trabalho, ob. cit., p. 622. 
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— A lei exige para efectivação da cessação, para que as partes reduzam a escrito e 
assinem a referida pretensão; 





 1, da LGT. 
5.2. Procedimento da caducidade 
Por ser uma modalidade de cessação que reveste várias formas, o procedimento de 
cessação também varia consoante os casos: 
a) Caducidade do contrato do trabalhador reformado: nos termos do artigo 202.o 
da LGT, a caducidade do trabalhador reformado pode ser operada sem o 
cumprimento de quaisquer formalidades, nomeadamente justa causa 
e aviso prévio. 
b) Caducidade por facto respeitante ao empregador: quando a caducidade do 
contrato ocorra por motivos imputáveis ao empregador, dispõe o artigo 203.
o
 
da LGT que o trabalhador tem direito a uma indemnização. 
5.3. Procedimento da denúncia por iniciativa do trabalhador 
Quando a denúncia implica justa causa respeitante ao empregador, o trabalhador 






 4 a 6 da LGT: 
a) Deve obedecer a forma escrita, constando a indicação suficiente dos factos 
que estiveram na base do procedimento, devendo ser feito no prazo de 30 dias 
após o conhecimento dos factos; 
b) O trabalhador alvo de um despedimento indirecto tem direito a uma 
compensação calculada nos termos do artigo 239.
o
 da LGT; 
c) Finalmente, caso o empregador discorde em pagar a compensação, o 
trabalhador tem a faculdade de recorrer aos tribunais. 
Tendo a denúncia derivado de causas objectivas, deve o trabalhador seguir o 




 2, da LGT: 
a) Comunicar por escrito ao empregador, indicando os motivos; 
b) Nestes casos, os efeitos produzem-se imediatamente; 
c) As partes estão isentas de qualquer responsabilidade. 
Por fim, nas situações em que a denúncia se opera sem justa causa, cabe ao 
trabalhador, nos termos do artigo 228.
o
 da LGT, observar o seguinte: 
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a) Avisar previamente por escrito o empregador com antecedência de 30 dias; 
b) A não-observância do aviso prévio por parte do trabalhador implica obrigação 
de indemnizar o empregador; o valor será o correspondente ao período 
de aviso prévio; 
c) No caso de o empregador recusar a prestação do trabalho durante o período 
de aviso prévio, deverá pagar ao trabalhador o salário correspondente 
ao aviso prévio. 
5.4. Procedimento do despedimento por iniciativa do empregador 
Esta modalidade de despedimento está relacionada com o poder disciplinar do 





da LGT, cometa uma infracção disciplinar. 
Por conseguinte, o procedimento no despedimento por iniciativa do empregador 
desempenha uma dupla função: por um lado, a de apurar a prática de determinados 
comportamentos disciplinarmente relevantes; por outro, proporcionar o respectivo 
contraditório 
40
, que veremos de seguida. 
Portanto, quando o empregador estiver na presença de uma infracção disciplinar, 
pode instaurar um inquérito prévio sempre que a infracção ou o seu autor não estiver 




 3, da LGT. 
Logo a seguir ao inquérito, o empregador deve enviar uma convocatória ao 
trabalhador arguido, contendo as exigências constantes no artigo 48.
o
, com a qual se dá 
início ao procedimento disciplinar. Em seguida, é marcada uma entrevista, durante a 
qual o trabalhador tem a faculdade de se defender dos factos constantes da convocatória 
— a lei prevê a possibilidade de quer o trabalhador, quer o empregador se fazerem 
acompanhar de algumas testemunhas ou pessoas da sua confiança. 
Após a entrevista, o empregador tem um horizonte temporal de três a 30 dias úteis 
para proferir a decisão final, isto é, a decisão final não pode ser proferida antes de 
decorridos três dias nem depois de 30 dias. O não cumprimento destas formalidades 





 da LGT. 
 
                                                          
40
  Cf. SOUSA, Pedro Ferreira de, O Procedimento Disciplinar Laboral: Uma Construção 
Jurisprudencial, 3.
a
 edição, Almedina, 2019, p. 22. 
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 Procedimento na cessação do contrato por causas objectivas 6.
As causas objectivas da cessação do contrato reportam-se a situações em que a 
ruptura não é devida a nenhum dos contraentes, devendo-se, regra geral, a motivos de 
mercado ou de reestruturação empresarial. Um traço característico e distintivo deste tipo 
de procedimento em relação aos anteriormente analisados é a inclusão de outras figuras 
além do empregador e do trabalhador, tais como os ORT, serviços do ministério de 
tutela, outros órgãos administrativos com competência na área do trabalho, entre outros. 
De seguida, analisaremos apenas o procedimento do despedimento por 
inadaptação e do despedimento por extinção de posto de trabalho, ficando o 
procedimento do despedimento colectivo reservado para a altura do estudo do 
procedimento no ordenamento angolano, por uma questão de metodologia e para evitar 
vãs repetições.  
6.1. A inadaptação 




 1, do CT, «o empregador ao pretender efectuar um 
despedimento por inadaptação, deve primeiramente comunicar por escrito ao 
trabalhador visado, e na eventualidade de este ser um representante sindical, deve a 
comunicação ser extensiva à associação sindical respectiva». 
Sobre as consultas, dispõe o artigo 377.
o
 do CT que, «nos 10 dias posteriores à 
comunicação prevista no artigo anterior, o trabalhador pode juntar os documentos e 
solicitar as diligências probatórias que se mostrem pertinentes, sendo neste caso 
aplicável o disposto nos números 3 e 4 do artigo 356.
o
, com as necessárias adaptações». 
O despedimento por inadaptação é ilícito quando não tenha sido precedido de 
procedimento, conforme dispõe o artigo 381.
o
, alínea c), bem como quando não tenham 
sido feitas as comunicações às entidades visadas, nos termos do artigo 385.
o
, alínea b), 
do CT. 
6.2. A extinção do posto de trabalho 
Dispõe o artigo 369.
o
 do CT que o empregador que pretenda levar a cabo este tipo 
de despedimento deve, em primeiro lugar, comunicá-lo por escrito à comissão de 
trabalhadores ou, na sua falta, à comissão intersindical ou comissão sindical, ao 
trabalhador envolvido e, ainda, caso este seja representante sindical, à respectiva 
associação sindical. Esta comunicação deve estar acompanhada dos requisitos impostos 
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nas alíneas deste número, sob pena de constituir contra-ordenação grave, conforme 
disposto no número 2 do mesmo artigo. 
No que às consultas diz respeito, o artigo 370.
o
 do CT refere que, nos 10 dias 
posteriores à comunicação, a estrutura representativa dos trabalhadores, o trabalhador 
envolvido e, ainda, caso este seja representante sindical, a respectiva associação sindical 
podem transmitir ao empregador o seu parecer fundamentado, nomeadamente sobre os 
motivos invocados, os requisitos previstos no n.
o
 1 do artigo 368.
o
 ou os critérios a que 
se refere o n.
o
 2 do mesmo artigo, bem como as alternativas que permitam atenuar os 
efeitos do despedimento. 
Será ilícito o despedimento por extinção de posto de trabalho quando não tenha 
sido precedido do respectivo procedimento, nos termos do artigo 381.
o
, alínea c), do 
CT, bem como quando não tenham sido feitas as comunicações conforme disposto no 
artigo 384.
o
, alínea c), do CT. 
SUBCAPÍTULO II  
Direito estrangeiro 
 O procedimento de despedimento colectivo na convenção 158 da OIT 7.
A OIT, enquanto principal entidade que visa estabelecer as normas reguladoras da 
actividade laboral ao nível internacional, possui a responsabilidade de lançar as bases 
para que os Estados a posteriori adaptem o direito do trabalho à sua realidade para 
melhoria das condições de trabalho. 
Para o efeito, decidiu, na sua 68.
a
 conferência, realizada em 1982, na cidade de 
Genebra, aprovar a convenção 158 
41
, que se reporta ao término da relação de trabalho 
por iniciativa do empregador, tendo entrado em vigor no plano internacional em 23 de 
Novembro de 1985. Esta convenção é corolário da recomendação sobre o término da 
relação de trabalho de 1963, recomendação esta que levou a que grande parte dos 
Estados-Membros registassem novidades importantes nas suas legislações. 
Vinte anos depois, a OIT entendeu que era oportuno aprovar novas normas 
internacionais sobre a matéria, tendo em conta os graves problemas em consequência 
das dificuldades económicas e das mudanças tecnológicas que surgiram nos últimos 
                                                          
41
  https://www.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C158 
[consultado em 25 de Fevereiro de 2020]. 
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anos em grande parte dos países. Por conseguinte, esta convenção veio dar resposta aos 
actuais problemas que se apresentavam no universo laboral. 
No seu todo, a convenção contempla 22 dispositivos, que se dividem 
em quatro partes: 
a) a primeira parte trata dos métodos de aplicação, campo de aplicação e 
definições; 
b) a segunda parte trata das normas de aplicação geral; 
c) a terceira parte aborda as disposições complementares acerca do término da 
relação de trabalho por motivos económicos, tecnológicos, estruturais ou 
análogos; e 
d) por fim, a quarta parte trata sobre as disposições finais. 
Em resumo, a convenção regula a proibição de despedimentos sem justa causa, o 
procedimento adequado para efectivação de um despedimento, aspectos ligados ao 
quantitativo da remuneração, alternativas ao despedimento, subsídio de desemprego, 
dentre outros. 
A República Portuguesa ratificou a presente convenção em 27 de Novembro de 
1995, estando até hoje em vigor.  
A República de Angola, por sua vez, até ao momento não ratificou a convenção. 
Não obstante a ratificação por parte dos Estados-Membros não ter carácter obrigatório, 
entendemos que constituiria um factor de ponderação ao legislador ordinário na 
elaboração das normas concernentes ao despedimento colectivo, sabendo que a 
convenção comporta elementos que se revelam imprescindíveis para a efectivação de 
um despedimento colectivo. 
Por conseguinte, o nosso objectivo ao estudar esta convenção consiste em saber 
qual a sua recomendação sobre os dois elementos-chave do procedimento: a 
comunicação e a negociação. 
7.1. Comunicação 
Dispõe o artigo 13.
o
 da Convenção 158 da OIT que «o empregador que quiser 
efectuar um despedimento por causas económicas, deve comunicar a estrutura 




Sobre a negociação, o mesmo artigo 13.
o
 refere que o empregador deve 
«facultar-lhes (ERT) um período para que possam encontrar medidas alternativas para 
minimizar o impacto do despedimento». 
Assim, damos conta que configura uma preocupação e recomendação da OIT que 
os empregadores, ao abrirem um procedimento de despedimento colectivo, o tornem 
abrangente, por meio da comunicação imediata aos representantes dos trabalhadores, 
para possibilitar que estes envidem esforços no sentido de encontrarem soluções que 
visem contornar ou amenizar a medida. 
 O procedimento de despedimento colectivo na directiva 8.
da União Europeia 
42
 
A Comissão Europeia não ficou alheia à problemática dos despedimentos 
colectivos e, desde 1975, tem vindo a criar directivas no sentido de harmonizar as 
legislações dos Estados-Membros nesta matéria — a directiva em vigor, n.
o
 98/59, 
resulta da Directiva n.
o
 75/129 e da Directiva n.
o 
92/56. 
O objectivo primário da presente directiva consiste no reforço da protecção do 
trabalhador contra os despedimentos colectivos. Para o efeito, logo nos seus 
considerandos, é possível ler que «a informação, a consulta e a participação dos 





 da Directiva dispõe, no n.
o
 1, que a entidade patronal é obrigada a 
consultar em tempo útil os representantes dos trabalhadores. 
8.2. Negociação 
O objectivo desta consulta reside em ambos chegarem a um acordo. O n.
o
 2 do 
mesmo artigo refere o seguinte: 
«As consultas incidirão, pelo menos, sobre as possibilidades de evitar ou de reduzir os 
despedimentos colectivos, bem como sobre os meios de atenuar as suas consequências 
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recorrendo a medidas sociais de acompanhamento destinadas, nomeadamente, a auxiliar a 
reintegração ou reconversão dos trabalhadores despedidos.» 
Desta feita, é possível afirmar que a União Europeia, no que ao procedimento de 
despedimento colectivo diz respeito, exorta aos Estados-membros que estes se 
organizem no sentido de promoverem a participação efectiva dos representantes dos 
trabalhadores como forma de produzirem negociações frutíferas. 
 Breve análise de Direito comparado 9.
        Neste tópico, procuraremos descrever o funcionamento do procedimento de 
despedimento colectivo nos países africanos de expressão portuguesa, nomeadamente 
Moçambique, São-Tomé e Príncipe, Cabo Verde e Guiné-Bissau. Para o efeito, 
concentrar-nos-emos em elementos como a comunicação, a negociação e a 
consequência na ausência do respectivo procedimento, com o objectivo de estabelecer 
um paralelismo com o actual regime vertido na LGT. 
 Procedimento de despedimento colectivo em Moçambique 10.
Em Moçambique, o procedimento de despedimento colectivo é regido pela 
Lei 23/2007 de 1 de Agosto (Lei do Trabalho). 
10.1. Comunicação 
Sobre a comunicação, dispõe o artigo 133.
o
 que «é feita pelo empregador aos 
órgãos sindicais, bem como aos trabalhadores visados». 
10.2. Negociação 
Refere o mesmo artigo que «o processo de consulta entre ambos deve versar […] 
sobre medidas necessárias para atenuar as suas consequências para os trabalhadores 
afectados». 
 Procedimento de despedimento colectivo em São Tomé e Príncipe 11.
No ordenamento santomense, o procedimento de despedimento colectivo é 





A secção V com a epígrafe «despedimento por motivo económico» refere, no 
artigo 118.
o
, que «o procedimento tem início com a comunicação do empregador à 




 respalda que «a comissão sindical deverá enviar um parecer à 
entidade responsável pela administração do trabalho, indicando as medidas adequadas a 
prevenir ou reduzir os despedimentos e de outras que julgue oportunas». 
11.3. Consequência da falta de procedimento 
O artigo 124.
o
 apresenta como consequência da falta de procedimento para o 
despedimento económico a anulabilidade. 
 Procedimento de despedimento colectivo em Cabo Verde 12.
Em Cabo Verde, o diploma regulador do procedimento de despedimento colectivo 
é o Decreto Legislativo 05/2007, de 16 de Outubro (Código Laboral Cabo-Verdiano). 
12.1. Comunicação 
Dispõe o artigo 221.
o
 que «o procedimento começa com a comunicação à 




 3 do referido artigo ressalta que «os sindicatos têm a faculdade de remeter 
um parecer à entidade empregadora onde constem as eventuais medidas que evitem ou 
diminuam os efeitos do despedimento». 
12.3. Consequência da falta de procedimento 
Nos termos do artigo 226.
o
, a falta de procedimento acarreta a anulação do 






 Procedimento de despedimento colectivo na Guiné Bissau 13.
Na Guiné-Bissau, o procedimento de despedimento colectivo é regulado pela 
LGT 2/86 de 5 de Abril. 
13.1. Comunicação  
O capítulo VI com o título «cessação do contrato de trabalho», secção V, 
«despedimento por motivo económico», refere no artigo 132.
o
 que o empregador 
comunica simultaneamente ao comité sindical da empresa, a cada um dos trabalhadores 
abrangidos pela medida e à SEPCE (Secretaria de Estado da Presidência do Conselho 
de Estado). 
13.2. Negociação 
O comité sindical deve, no prazo de 20 dias, enviar à SEPCE um parecer sobre as 
medidas adequadas para prevenir ou reduzir os despedimentos e outras que 
julgue oportunas. 
13.3. Consequências da falta de procedimento 
Conforme o disposto no artigo138.
o
, os despedimentos efectuados sem a 
observância do respectivo procedimento acarretam a sua anulabilidade. 
 Síntese comparativa 14.
Eis algumas considerações: 
 Em todos os ordenamentos estudados, verificamos que há uma preferência em 
se proceder à comunicação do despedimento colectivo aos órgãos sindicais, 
ou seja, aos representantes dos trabalhadores; 
 Todos conferem aos sindicatos a faculdade de formular pareceres com vista a 
procurar outras soluções, pondo em evidência que constitui uma tarefa destes 
órgãos e demonstrando uma preocupação com a medida de despedimento; 
 Trata-se de uma atitude que certamente influencia positivamente e favorece a 
aplicação de medidas alternativas; 
 À excepção do ordenamento moçambicano, nos restantes, a ausência do 
procedimento acarreta a anulabilidade do despedimento; 
32 
 
 Por conseguinte, foi possível constatar que o procedimento constitui o 
sustentáculo do despedimento colectivo, razão pela qual estes ordenamentos 
jurídicos lhe têm conferido especial atenção, tornando-o mais equilibrado 




O procedimento de despedimento colectivo em 
Angola 
 O regime anterior à Lei 7/15 de 15 de Junho — a Lei 2/00 de 11 de 1.
Fevereiro 
Apesar de não ter sido a primeira lei laboral angolana 
43
, foi nesta que o 
despedimento colectivo e o respectivo procedimento ganharam pela primeira vez grande 
destaque, tendo sido fortemente desenvolvidos. A presente lei que vamos de seguida 
analisar ficou marcada como uma lei equilibrada e que, consequentemente, tutelava da 
melhor maneira os interesses dos trabalhadores. 
1.1. Comunicação 
Dispunha o artigo 239.
o
 da pretérita LGT (2/00 de 11 de Fevereiro) que o 
empregador, ao pretender efectuar um procedimento de despedimento colectivo, devia 
comunicar a intenção ao órgão representativo dos trabalhadores e aos serviços 
provinciais do ministério de tutela do trabalho com competência para a área colectiva do 
trabalho. 
Verificamos desta feita uma imposição por parte do legislador no sentido de a 
comunicação ser dirigida ao ORT, demonstrando a importância deste órgão no processo 
e evidenciando uma protecção dos trabalhadores visados. 
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  A primeira LGT publicada após a independência nacional (1982) não configurava o despedimento 
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o
, ao dispor que: «a empresa poderá rescindir o 
contrato de trabalho com aviso prévio quando se verifique a extinção do posto de trabalho em virtude 
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 32/91, de 26 de Julho, denominado «sobre os despedimentos» (cf. VARELA, Amélia 
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Tese de Mestrado, Faculdade de Direito de Lisboa, Orientador Prof. Doutor Pedro Romano Martinez, 




Sobre a negociação, o artigo 240.
o
 previa expressamente que o empregador devia 
promover a realização de pelo menos três reuniões com o ORT ou com a comissão 
especialmente eleita para troca de informações e esclarecimentos e para procura de 
soluções que impedissem ou reduzissem a dimensão do despedimento. 
Mais uma vez, na lei passada, o legislador visava sempre a proporcionalidade 
entre empregador e trabalhador. A consagração expressa de que o empregador deveria 
realizar no mínimo três reuniões não coarctava a liberdade de decisão deste, pelo 
contrário; permitia que a decisão final fosse mais bem ponderada, assim como 
evidenciava a observância do direito de concertação inerente aos representantes dos 




 2, da CRA.  
1.3. Consequências da falta de procedimento 
Por fim, o artigo 247.
o
 da pretérita LGT consagrava, na alínea b), como causa de 
ilicitude do despedimento a falta de acordo (estando implícito que deveria ocorrer uma 
negociação). Significa isto que, se no decurso do processo de despedimento não se 
verificasse a fase destinada à negociação para obtenção de um acordo, o despedimento 
era declarado ilícito. 
Esta consequência da falta de acordo é um elemento de suma importância para o 
procedimento, se não o mais importante, porquanto é necessário que a inacção do 
empregador ou a promoção insuficiente de uma das fases resulte numa sanção. 
Esta opção legislativa era, sem dúvida, uma das maiores garantias que os 
trabalhadores tinham, que por sinal o legislador na lei presente não acautelou. 
 O procedimento de despedimento colectivo na actual lei geral do trabalho, 2.
n.
o
 7/15, de 15 de Junho 
Logo no preâmbulo da lei em análise é possível constatar que a mesma visa, entre 
outros aspectos, assegurar o crescimento e o desenvolvimento económicos e sociais 
do país. 
Ora, o crescimento e o desenvolvimento económicos dependem, até certa medida, 
da qualidade da legislação laboral, e o retrocesso das garantias dos trabalhadores em 
matéria de procedimento de despedimento colectivo, como veremos a seguir, 
impossibilita, na nossa modesta opinião, o alcance daqueles objectivos. 
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Segundo reflexão de Sofia Silva e Sousa 
44
, o procedimento, em contexto de 
despedimento colectivo, desempenha um papel essencial para efeitos de controlo, em 
sede de defesa da posição e dos interesses dos trabalhadores envolvidos, sendo 
importante não esquecer que, além dos interesses dos trabalhadores e do empregador, 
também estão em jogo interesses de ordem pública, do emprego e da salubridade da 
economia. 
Atendendo os vários interesses em jogo, defendemos que o procedimento de 
despedimento colectivo é um expediente que merece ser observado com o máximo rigor 
e transparência. 
2.1. Comunicação 
A LGT vigente em Angola estabelece no artigo 217.
o
 que o empregador que 
pretenda efectuar um despedimento colectivo deve comunicar a intenção à IGT. 
Nesta nova redacção, não consta a referência da comunicação aos órgãos 
representativos dos trabalhadores. Esta opção legislativa é própria do ordenamento 
angolano. Trata-se de uma opção que limita desde já o exercício dos representantes dos 
trabalhadores na busca de concertações com o empregador. 
No nosso entender, o legislador angolano foi infeliz ao estabelecer que a 
comunicação fosse unicamente dirigida à IGT, uma vez que se trata de uma entidade 
administrativa cuja função é meramente de fiscalização dos actos dos empregadores, e 
não de negociação. 
Entretanto, apesar de inicialmente a comunicação não ser dirigida aos ORT, o 
legislador permite que estes, em caso de discordância com a medida de despedimento, a 




 4, da LGT.  
A nosso ver, esta atitude está desprovida de sentido, pois que elementos terão os 
representantes dos trabalhadores para impugnar se, primeiramente, a estes não é devida 
a comunicação e, depois, não há uma obrigatoriedade de o empregador reunir com 
os mesmos? 
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No que à negociação diz respeito, na actual redacção da LGT, o período de 
consultas passou de obrigatório para facultativo, conforme disposto no artigo 218.
o
 da 
LGT, ou seja, o empregador não se encontra vinculado a promover a fase de 
informações e esclarecimentos.  
Este carácter facultativo demonstra claramente a intenção do legislador em tornar 
o despedimento colectivo a regra, pondo de parte qualquer tipo de negociação 
conducente a reduzir os efeitos da medida. A consulta facultativa pressupõe que os 
representantes dos trabalhadores foram postos de parte do processo, o que acarreta uma 
consequência lógica e imediata para os trabalhadores — a perda do direito à defesa. 
A parte final do artigo 218.
o
 da LGT confere outra faculdade ao empregador, a de 
este, na eventualidade de realizar encontros com o ORT, remeter as conclusões 
resultantes destes à IGT. Esta é mais uma flagrante violação não só do direito de defesa 
dos trabalhadores, como também do direito de concertação dos seus representantes, pelo 
facto de, neste caso, o legislador até permitir a concertação, mas depois deixar ao 
critério do empregador a remessa das conclusões para um órgão com competência para 
avaliar a veracidade dos motivos invocados para o despedimento. 
Entendemos que este excesso de discricionariedade conferido ao empregador em 
nada favorece até mesmo o crescimento e desenvolvimento económicos que tanto se 
preconiza no preâmbulo da nova lei. 
Por conseguinte, actualmente, a fase de consultas 
45
 tem apenas o objectivo de 
promover a troca de informações e esclarecimentos entre o empregador e o ORT, ou 
seja, é meramente informativa e não de negociação conforme ocorria anteriormente. 
Concluímos que a Lei 7/15 veio introduzir um regime de facilitação do 
procedimento de despedimento colectivo por meio de uma menor intervenção dos ORT, 
assim como por via da fraca promoção da fase de consultas, quase inexistente. 
2.3. Consequência da falta de procedimento 
Outro aspecto peculiar da actual LGT relaciona-se com a consequência da falta de 
procedimento. Nos termos da LGT, a falta de comunicação e a inexistência de acordo 
não são consideradas causa de ilicitude do despedimento, tal como consagrava o artigo 
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 da então LGT. Isto demonstra, mais uma vez, que os direitos dos trabalhadores em 
matéria de cessação de contrato de trabalho estão cada vez mais preteridos em 
detrimento dos poderes do empregador. 
Actualmente, é caracterizada como causa de ilicitude, nos termos do artigo 222.
o
, 
«a declaração de inexistência dos motivos que estiveram na base da aplicação da 
medida; e a violação dos critérios de manutenção do emprego pelo empregador».  
Dito de outro modo, o legislador tomou as formalidades procedimentais, no caso a 
comunicação e a negociação, como irrelevantes para efeito de licitude da medida de 
despedimento, uma atitude que obstaculiza a aplicação das medidas alternativas ao 
mesmo tempo que coloca em causa o princípio da protecção do trabalhador. Isto leva-
nos a corroborar a posição do Tribunal de Relação do Porto segundo a qual «se a 
omissão de quase todas as formalidades procedimentais do despedimento colectivo não 
o tornam ilícito, estaremos perto do despedimento sem procedimento» 
46
. 
É, por isso, evidente o retrocesso que se operou em matéria de procedimento de 
despedimento colectivo da Lei 2/00 para a Lei 7/15. Demos, como se diz, «um salto 
para trás». 
 O sistema português 3.
O ordenamento jurídico português possui um procedimento de despedimento 
colectivo bastante rigoroso e abrangente. Como todos os regimes jurídicos, contém 
algumas inconsistências. Apesar disso, entendemos que pode ser acolhido no 
ordenamento angolano no caso de uma futura revisão da lei. 
Vejamos de seguida alguns aspectos essenciais sobre o procedimento 
neste ordenamento. 
3.1. Lei 




 1, que o empregador que pretenda 
proceder a um despedimento colectivo comunica essa intenção, por escrito, à comissão 
de trabalhadores ou, na sua falta, à comissão intersindical ou às comissões sindicais da 
empresa representativa dos trabalhadores a abranger. 
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Um elemento importante desta comunicação diz respeito às entidades sobre as 
quais recai. O ordenamento português possui um vasto leque de entidades destinatárias 
da comunicação, o que revela desde já o valor e a importância atribuídos a esta fase.  
A seguir, o artigo 361.
o 
estabelece que a fase de informações e negociações tem 
como objectivo: 
«O consenso sobre a dimensão e efeitos das medidas a aplicar, bem como de outras 
medidas que reduzam o número de trabalhadores a despedir. Máxime: a) suspensão do 
contrato de trabalho; b) redução de períodos normais de trabalho; c) reconversão ou 
reclassificação profissional, d) reforma antecipada ou pré-reforma.» 
Este artigo 361.
o
 traz consigo duas orientações: 1) consenso sobre a dimensão e os 
efeitos das medidas a aplicar; e 2) a possibilidade de aplicação de outras medidas.  
A primeira linha de orientação prende-se com aspectos relacionados, por exemplo, 
com o período de aviso prévio e o quantitativo das indemnizações. Apesar de serem 
situações que a lei prevê e acautela, a fase de negociação pode ser um momento em que 
as partes acordem no estabelecimento de garantias mais favoráveis para os 
trabalhadores 
47
. Já a segunda linha de orientação relaciona-se com o objecto próprio do 
nosso estudo, a busca de mecanismos substitutivos da medida de despedimento. 
Por fim, a consequência da falta de procedimento no ordenamento português 
reconduz-nos à ilicitude do despedimento, conforme dispõem o artigo 381.
o
, alínea c), e 
o artigo 383.
o
, alínea a), ambos do CT. Deste modo, no ordenamento português, a 
ausência tanto da comunicação como da negociação aos representantes dos 
trabalhadores configura causa de ilicitude do despedimento, reafirmando o carácter 
obrigatório destes elementos. 
3.2. Doutrina e jurisprudência  
No ordenamento português, não há um dever de que as negociações gerem 
acordo; a obrigação é simplesmente de negociar 
48
. Também o empregador não se 
encontra adstrito a fazer prova dos motivos que o levaram a não aderir a determinadas 
medidas alternativas, bastando que os enuncie. Apesar disso, o empregador tende cada 
vez mais, mesmo até por questões de reputação da empresa, a promover com algum 
relevo esta fase, com vista a fazer valer o lado da responsabilidade social da empresa 
49
. 
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Por esta razão, tem-se dito que, regra geral, as reuniões de informação e 
negociação têm servido mais para o empregador convencionar com os trabalhadores o 
pagamento de compensações superiores às fixadas legalmente 
50
. 
Perspectiva diferente tem o ordenamento espanhol, em que o legislador impõe que 
as negociações da decisão de despedimento sejam levadas a cabo com boa-fé e com o 
objectivo de alcançar um acordo 
51
. 
Neste sentido, Martín Valverde explica que negociar de boa-fé significa vontade 
de modificar as distintas posições das partes. O autor acrescenta que a exigência de uma 
atitude negociadora é bilateral, compreendendo tanto o empresário, como 
os representantes dos trabalhadores 
52
. 
Asseveramos que a solução do ordenamento espanhol materializa melhor o 
objectivo das negociações, tendo em conta que o princípio da boa-fé funciona como um 
limitador das pretensões das partes, principalmente do empregador, pelo facto de ser 
este o detentor da palavra final. 
O modelo português, não obstante ter um cariz acentuadamente negocial 
53
, peca, 
no nosso entender, pelo facto de as reuniões de informação e consulta servirem 
maioritariamente para a negociação de compensações e outros benefícios, e não tanto 
para a aplicação de outras medidas menos gravosas. 
Isto ocorre em grande parte pelo facto de as estruturas representativas dos 
trabalhadores não desempenharem um papel tão activo nos processos de despedimento. 
A este respeito, Bernardo Xavier refere: 
54
  
«Nos ordenamentos em que se verifica um grande acompanhamento das estruturas 
representativas dos trabalhadores em todos os fenómenos de reestruturação, é indiscutível a 
vantagem de estas medidas alternativas serem programadas num âmbito mais vasto, dentro 
de um projecto ventilado e aberto às propostas dos trabalhadores.» 
O autor acrescenta que, em Portugal, «o relativo secretismo das acções de redução 
de pessoal afecta negativamente os efeitos que o legislador pretende tirar deste eventual 
acordo com medidas alternativas». 
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Portanto, a nosso ver é necessário que haja um maior incentivo à participação 
desses organismos para que se alcance o objectivo preconizado pelo legislador, tendo 
em conta que a atribuição de compensações e outros benefícios não resolve o problema 
de fundo que é a destruição do emprego, ou seja, o desemprego em massa.  
O melhor seria que as atenções fossem mais centradas em mecanismos que 
visassem a manutenção do emprego, como a redução de salário, a transferência para 
outros postos de trabalho, etc.  
Uma outra questão que se coloca ainda no âmbito do procedimento de 
despedimento colectivo reside em saber se, quando inexista estrutura representativa dos 
trabalhadores, o empregador tem ou não a obrigatoriedade de enviar a cada um dos 
trabalhadores a comunicação da intenção de proceder ao despedimento colectivo, assim 
como de promover a fase de informações e negociações.  
Como veremos, este tópico não encontra unanimidade, nem na doutrina, nem na 
jurisprudência. Para Sofia Silva e Sousa 
55
, acompanhando a jurisprudência do Supremo 
Tribunal de Justiça 
56
, não há a referida obrigatoriedade. No mesmo diapasão, 
encontramos Furtado Martins 
57
, para quem o empregador não tem tal obrigação, por 
uma série de razões: 
a) A primeira delas é que a lei (artigo 361.o, n.o 1, do CT) é clara ao referir que a 
negociação decorre com a estrutura representativa dos trabalhadores, pelo 
que, na ausência desta, não há mediador idóneo, retirando o carácter 
obrigatório da fase; 
b) Depois, o artigo 360.o confere uma faculdade e não obrigatoriedade aos 
trabalhadores de nomearem uma comissão ad hoc, sendo que a não nomeação 
acarreta consequências, sendo neste particular a «inexistência de um 
interlocutor com quem o empregador seja obrigado a negociar», posição por 
nós também sufragada. 
Defendemos o referido posicionamento justamente porque, como refere Furtado 
Martins, «na ausência das ERT, não existe mediador idóneo», ou seja, o trabalhador por 
si só é incapaz de negociar no mesmo pé de igualdade com a entidade empregadora, 
uma vez que, ab initio, esta relação é desequilibrada, e é precisamente a presença das 
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  SOUSA, Sofia Silva e, «Notas (breves) sobre o procedimento do despedimento colectivo», ob. cit., 
p. 491. 
56
  Disponível em https://jurisprudencia.csm.org.pt/ecli/ECLI:PT:STJ:2013:381.12.3TTLSB.L1.S1 
[consultado em 28 de Dezembro de 2019]. 
57
  MARTINS, Pedro Furtado, Cessação do Contrato de Trabalho, ob. cit., p. 318. 
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Estruturas Representativas dos Trabalhadores (doravante designadas «ERT») que 
confere e devolve o referido equilíbrio. 
Assim, a falta de ERT, quer pelo facto de, ab initio, não existirem, quer porque os 
trabalhadores não nomearam uma comissão ad hoc, é um factor que influencia 
negativamente a procura de outras soluções.  
Este é mais um indicador de que o procedimento de despedimento colectivo no 
ordenamento angolano necessita ser revisto com urgência. Tendo o legislador suprimido 
a comunicação da abertura do processo de despedimento a essas entidades e deixando 
ao arbítrio do empregador a realização de encontros para procura de outras soluções 
com aquela, significa que a execução da medida de despedimento colectivo é um acto 
que está na completa discricionariedade do empregador.  
Entendimento diferente foi defendido pelo Acórdão da Relação de Lisboa, 
referindo o seguinte: 
«Não poderemos deixar de concluir que o que se apresenta verdadeiramente essencial ou 
elementar em termos de comunicações e negociações a efectuar, obrigatoriamente, pelo 
empregador no âmbito do procedimento a que nos vimos reportando, é que as mesmas 
sejam dirigidas e tenham por objectivo os próprios trabalhadores abrangidos pelo 
despedimento colectivo — seja através de uma estrutura representativa dos mesmos, caso 
exista ou seja constituída ad hoc, seja directamente a e com cada um deles, na falta dessas 




Não acolhemos a referida posição por entendermos que, nesta fase, o direito 
colectivo do trabalho deve falar mais alto, apesar de ainda estarmos no âmbito do direito 
individual. E, para tal, é preciso que o empregador encontre no polo oposto um órgão 
com a força e as ferramentas necessárias para o contrapor, sendo que a negociação com 
cada trabalhador individualizado pode ocorrer num momento posterior de concretização 
das medidas, mas inicialmente é indispensável a presença de um órgão com 
competência. Ademais, o acolhimento desta posição como dominante teria um carácter 
meramente formal, limitando-se os empregadores a dar a conhecer a sua intenção de 
proceder ao despedimento aos trabalhadores visados. 
                                                          
58
  Acórdão n.
o
 486/085 [disponível em: 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/913d4d39d4b6d917802577a4003a6
ab9?OpenDocument&Highlight=0,despedimento,colectivo, consultado em 4 de Março de 2020]. 
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 A importância do procedimento na implementação das alternativas 4.
O mérito do procedimento na implementação das alternativas é precisamente o 
facto de este ser o legitimador do despedimento, razão pela qual o mesmo deve ser 
apropriado, isto é, observado na íntegra. 
Isto implica efectivamente a participação obrigatória dos ORT em todas as fases 
(comunicação e negociação). Há que considerar que o momento das negociações se 
revela como o ponto mais alto deste processo, pois permite aos trabalhadores ou seus 
representantes apresentarem propostas que busquem resolver de algum modo os factos 
que estão a ensejar a cessação das relações de trabalho, com possibilidade, em alguns 
casos, de manutenção dos postos de trabalho e, em outras hipóteses, de redução das 
consequências sociais da inevitável perda do emprego 
59
. 
Portanto, é imperiosa a presença dos ORT para que possa existir negociação, caso 
contrário, isto é, na ausência destes, o procedimento fica sem efeito. Como refere Victor 
Hugo Ventura 
60
, inexistindo estrutura com quem o empregador deva dialogar, essa fase 
pode pura e simplesmente ser ultrapassada. 
Além disso, esta participação dos ORT contribui significativamente para a 
eficácia do princípio constitucional da segurança no emprego, na medida em que torna o 
procedimento de despedimento colectivo muito mais democrático e transparente 
61
. 
Ainda na esteira de Bernardo Xavier, «o procedimento justo ou as boas práticas 
contribuem para a exploração de outros caminhos» 
62
. Tal significa que só com um 
procedimento adequado será possível falar em medidas alternativas, e estas ajudarão a 
impedir ou contornar que o despedimento colectivo culmine com o despedimento de 
todos os trabalhadores abrangidos. 
De igual modo, Martín Valverde refere que o período de consultas tem uma dupla 
finalidade: por um lado, visa partilhar com os representantes dos trabalhadores os dados 
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  Cf. MORI, Amaury Haruo, A transposição da diretiva comunitária a respeito do despedimento 
coletivo pelo Código do Trabalho português, relatório apresentado como requisito parcial de 
aprovação na disciplina de Direito do Trabalho, área de Ciências Jurídicas, do curso de Mestrado do 
ano lectivo 2006-2007, da Faculdade de Direito de Lisboa. Orientadora: Maria do Rosário Palma 
Ramalho, pp. 29 e 30. 
60
  VENTURA, Victor Hugo, «A fase de informações e negociação do despedimento coletivo na 
ausência de estruturas representativas dos trabalhadores», in Revista Questões laborais, n.
o
 50, 
Direcção: Maria Regina Redinha, Milena Rouxinol, João Rato, 2017, Almedina, p. 4.  
61
  Cf. MORI, Amaury Haruo, A transposição da diretiva comunitária a respeito do despedimento 
coletivo pelo Código do Trabalho português, ob. cit., pp. 29 e 30. 
62
  XAVIER, Bernardo da Gama Lobo, «A crise na empresa e o despedimento colectivo», in Scientia 
Ivridica, Revista de Direito Comparado Português e Brasileiro, Tomo LI, n.
o
 292 Janeiro/Abril, 
Universidade do Minho, 2002, p.116. 
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que permitam conhecer cabalmente a situação da empresa que justifica na sua opinião a 
comunicação do despedimento económico; por outro, garante uma negociação, limitada 
ao tempo curto e avaliado do período de consultas, «sobre as possibilidades de evitar ou 
reduzir os despedimentos colectivos e de atenuar as suas consequências mediante 
recurso a medidas sociais de acompanhamento» 
63
. 
Por conseguinte, considerando como está desenhado o procedimento de 
despedimento colectivo no ordenamento angolano, com as suas limitações e entraves 
aos ORT (no quesito comunicação e negociação), afirmamos que tais medidas são 
prejudiciais, porquanto os despedimentos são operados praticamente sem procedimento, 
impossibilitando a aplicação de outras medidas e deixando o trabalhador à mercê do 
empregador, ou seja, completamente desprotegido. Isto leva a que a aplicação 
do regime das medidas alternativas esteja condicionada pela reformulação 
do respectivo procedimento. 
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O fenómeno da flexibilização do trabalho 
 Surgimento e conceito 1.
A década de 70 do século passado caracteriza-se como o início de uma nova era 
no universo laboral 
64
. Assim, o direito do trabalho, até então tido como um campo 
estável, considerando que os princípios que o norteavam estavam apenas ligados à 
protecção do trabalhador e por esta razão tudo girava à volta deste ente laboral, assistiu 
a uma mudança de paradigma, fruto das constantes crises económico-financeiras que 
acarreta a inconsistência dos mercados. 
Estas inconsistências criam um ambiente favorável para o aparecimento de 
fenómenos como a flexibilização 
65
. Para Maria Salas, trata-se da «redução da 
intervenção do Estado na organização das relações laborais». A autora acrescenta que 
«uma menor intervenção do Estado aumenta a capacidade de decisão dos privados» 
66
, 
fazendo com que estes assumam o controlo do mercado. A flexibilização é, por 





A flexibilização pode apresentar-se de duas formas: externa e interna. 
A primeira modalidade está ligada à diversificação dos vínculos laborais, 
abandono dos vínculos laborais tradicionais e surgimento dos vínculos laborais atípicos; 
já a vertente interna da flexibilização está estreitamente relacionada com o regime do 
contrato de trabalho comum 
68
. 
                                                          
64
  RAMALHO, Maria do Rosário Palma, Tratado de Direito do Trabalho — Parte I — Dogmática 
Geral, 4.
a
 edição revista e actualizada ao Código do Trabalho de 2009, com as alterações introduzidas 
até 2015, Almedina, 2015, p. 66. 
65
  Sobre este tópico, ver idem, ibidem, p. 74 e ss.  
66
  PORRAS, Maria Salas, «Interrelación entre políticas activas y passivas de empleo. Uno de los 
desafios presentes para el derecho del trabajo en España», in II Congresso Europeu de Direito do 
Trabalho [coordenação científica de José João Abrantes], Almedina, 2018, p. 277. 
67
  MOREIRA, Teresa Coelho, «Crise e direito do trabalho: um breve olhar sobre a atual função do 
direito do trabalho», in Direito e justiça, estudos dedicados ao Professor Doutor Bernardo da Gama 
Lobo Xavier, Vol. III, 2015, p. 559. 
68
  Cf. RAMALHO, Maria do Rosário, Tratado de Direito do Trabalho, Parte II — Situações Laborais 
Individuais, ob. cit., pp. 75-79. 
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Esta flexibilização interna, sobre a qual iremos desenvolver algumas das suas 
manifestações aquando das modalidades de medidas alternativas, surge em decorrência 
da necessidade de adaptação da empresa às novas exigências produtivas e de 
organização 
69
. Quer isto dizer que a evolução tecnológica e a necessidade de o 
empregador se adaptar às novas realidades faz com que se veja obrigado a abraçar 
novos desafios.  
É realmente importante percebermos que não são apenas as crises económicas que 
levam a que os empregadores, por exemplo, assinem um acordo de reforma antecipada 
com os trabalhadores que reúnam certos requisitos; pode ser também a necessidade de 
implementação de tecnologia mais recente e, em consequência, a contratação de 
trabalhadores mais jovens. Daí a necessidade de o despedimento colectivo não ser 
encarado como um expediente a que se deve lançar mão apenas em momentos de crise, 
como no caso do ordenamento angolano, mas de adaptação a novas conjunturas 
económicas, tecnológicas, de reestruturação empresarial, etc. 
Portanto, a flexibilidade tem sido fortemente influenciada pelos legisladores 
laborais, que, no intuito de acompanharem a dinâmica do mercado, tendem a criar cada 
vez mais um direito do trabalho a favor do empregador, tornando consequentemente o 
mercado de trabalho paulatinamente flexível. 
É por esta razão que autores como António Vilar advogam que o fenómeno da 
flexibilização «é uma solução que privilegia os interesses dos empregadores» 
70
. 
Entretanto, este mesmo fenómeno, quando bem manuseado, pode perfeitamente ser útil 
também para o trabalhador, mas, para que esta utilidade se faça sentir, é necessário que 
haja um incentivo ao empregador, que o Estado desenvolva melhores e maiores 
políticas de empregabilidade, que seja um verdadeiro parceiro dos empresários no 
desenvolvimento da comunidade em que estão inseridos.  
Uma das áreas em que a flexibilização interna tem tido grande expressão é no 
momento da cessação do contrato. Nesta conformidade, assevera Guilherme Dray que 
«se verifica uma flexibilização do regime de cessação do contrato de trabalho, tendo 
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  Cf. SANTOS, Sandra Silva dos, Flexibilização do direito do trabalho: um estudo sobre as medidas 
adoptadas no Brasil e em Portugal, avanços e tendências, considerando-se o irreversível processo de 
globalização, bem como a necessidade de uma nova abordagem sobre a negociação colectiva, 
Dissertação orientada pela Prof.ª Maria do Rosário Palma Ramalho, 2014, p. 49. 
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  VILAR, António, Flexibilidade e polivalência funcional, separata do I Congresso Nacional de Direito 
do Trabalho, Almedina, 1998, p. 148. 
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Significa, portanto, que, aquando da cessação do contrato de trabalho, o legislador 
tem cada vez mais reduzido os direitos dos trabalhadores, e é nesta conformidade que 
nós entendemos que o regime das medidas alternativas ganha importância.  
Se as compensações tendem a ser reduzidas e os acessos aos subsídios de 
desemprego se tornam cada vez mais apertados (no caso português), é preferível, na 
nossa opinião, que o empregador, em concertação com o ORT e com o consentimento 
do trabalhador afectado, ponha à disposição deste último outras alternativas que o 
impeçam de experimentar o despedimento. 
No ordenamento angolano, também encontramos traços deste fenómeno, em que 
facilmente se denota o retrocesso que ocorreu entre a anterior e a actual LGT, 
particularmente nos despedimentos colectivos, tendo-se operado uma grande redução 
dos níveis compensatórios, uma omissão da intervenção dos ORT e de outras garantias 
dos trabalhadores neste processo. 
Entendemos ser tudo fruto das inúmeras crises. Por esta razão, advoga Teresa 
Coelho que «o direito do trabalho atual tem ainda como função racionalizar e controlar 
os poderes do empregador, defendendo um uso adequado da flexibilidade, selecionando 
o que é realmente necessário para a viabilidade das empresas e vedando o que é 
injustificadamente prejudicial para os trabalhadores» 
72
. 
Aqui, é necessária uma intervenção do Estado como regulador, para se evitar que 
a flexibilização excessiva dê lugar à precarização do mercado 73. Deve-se aqui reiterar 
que o fenómeno em causa não é totalmente mau; deve é ser bem articulado para 
beneficiar quer o trabalhador, quer o empregador. 
Não é em vão que, em alguns ordenamentos como o espanhol, se tem entendido 
que o fenómeno da flexibilização ou desregulação deve ser acompanhado por acções 
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  DRAY, Guilherme Machado, O Princípio da Proteção do Trabalhador, ob. cit., p. 789. 
72
  MOREIRA, Teresa Coelho, «Crise e direito do trabalho: um breve olhar sobre a atual função do 
direito do trabalho», ob. cit., p. 665. 
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  A este propósito, Menezes Leitão assevera que «há assim que reconhecer que o modelo clássico da 
relação laboral se funda na estabilidade do emprego e no reconhecimento de garantias ao trabalhador, 
o que o torna claramente incompatível com formas de trabalho precárias» (LEITÃO, Luís Menezes, 
«A precariedade: um novo paradigma laboral?», in Congresso Europeu de Direito do Trabalho 
[coordenação científica de José João Abrantes], Coimbra, Almedina, 2014, p. 38).  
47 
 
que estimulam a criação de emprego e por medidas que garantam a sobrevivência dos 
cidadãos, ao mesmo tempo que incrementam as oportunidades de emprego 
74
. 
Este modelo de flexibilizar com o requinte de acautelar os interesses dos 
trabalhadores deu lugar ao que actualmente se denomina de «flexigurança» ou 
«flexisegurança» 
75
, ou seja, uma construção situada entre o modelo americano de total 
desregulamentação e o direito à segurança do trabalho. 
Vários ordenamentos têm apostado neste modelo, criando legislações que 
promovam a desregulamentação sem se perder a segurança no emprego. Temos, a título 
de exemplo, o ordenamento francês, que, tendo em vista a garantia do emprego e o 
combate à flexibilização nos despedimentos, criou a lei de 14 de Junho de 2013 relativa 
à protecção do emprego.  
Neste diploma, foram consagrados inúmeros aspectos, sendo de realçar duas 
ferramentas para atenuar os despedimentos colectivos: o acordo de manutenção de 
emprego e o acordo de mobilidade interna. 
Neste primeiro acordo, o empregador compromete-se a manter o emprego e a não 
proceder a nenhum despedimento por motivos económicos durante o período que 
vigorar o acordo, que pode ser de dois a cinco anos.  
Em contrapartida, o acordo pode comportar disposições reajustadas da prestação 
do trabalho, nomeadamente sobre o não aumento do salário. Pode ainda incidir sobre a 
organização e repartição do trabalho. De ressaltar que os trabalhadores têm a faculdade 




Quanto ao segundo acordo, é muito semelhante aos mecanismos de modificação 
de funções e de transferência dos trabalhadores para outro posto de trabalho, que 
veremos aquando das modalidades de medidas alternativas. 
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 Cf. PORRAS, Maria Salas, «Interrelación entre políticas activas y passivas de empleo. Uno de los 
desafios presentes para el derecho del trabajo en España», ob. cit., pp. 281 e 282. 
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  Cf. PEREIRA, Cláudio José Langroiva, «Gobalização econômica e direitos fundamentais, em face dos 
conceitos de flexisegurança», in Análise contemporânea do direito em face da globalização e da crise 
económica: II Congresso internacional de direito Brasil-Europa, organização do Instituto de Direito 
do Trabalho da Faculdade de Direito de Lisboa, Coimbra, Almedina, 2010, p. 58.  
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  Cf. LEVANNIER-GOUËL, Odile, «La flexibilisation du licenciement en période de crise: La fin de la 
protection du poste de travail?», in Crise Económica: Fim ou Refundação do Direito do Trabalho?, 
Actas do Congresso Mediterrânico de Direito do Trabalho [coordenação da Prof.
a
 Doutora Maria do 
Rosário Palma Ramalho e da Prof.
a




As alternativas ao despedimento colectivo ou mecanismos 
de flexibilização do trabalho 
 Razão de ser 3.
Quando se fala em despedimento colectivo, o aspecto indemnizatório 
77
 tem 
ganhado maior expressão. Entretanto, entendemos que a busca por medidas alternativas 
deve ser o epicentro em volta do qual a matéria deve gravitar, pelo facto de, tal como 
vimos logo na introdução, as medidas alternativas terem como escopo a diminuição do 
número de trabalhadores a despedir. 
Como bem assevera Maria do Rosário, «a oferta de um posto de trabalho 
alternativo, como condição prévia ao despedimento por motivos económicos funciona 
como regra geral em vários ordenamentos jurídicos» 
78
. 
Por esta razão, o recurso às medidas alternativas é de cabal importância, 
principalmente nas situações em que o empregador reconhece que a situação financeira 
da sua empresa não é tão crítica ou, sendo, é susceptível de ser ultrapassada num curto 
horizonte temporal, sendo, por conseguinte, uma condição reversível. 
No caso do ordenamento angolano, em que não existe um subsídio de desemprego 
nem políticas activas de emprego 
79
, o despedimento colectivo deve ser tido como um 
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  «O direito a justa indemnização, pressuposto da licitude do despedimento, é agora atacado, criando-se 
novas fórmulas de cálculo, sem se cuidar de aferir se a indemnização continua a revestir-se da justiça 
a que deve tributo» (QUINTAS, Paula, «A eminência da crise financeira e a iminência da crise 
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 1, Almedina, 2016, p. 174). 
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  RAMALHO, Maria do Rosário, «Flexibilização dos despedimentos em contexto de crise: O fim da 
protecção do posto de trabalho? Crise económica: fim ou refundação do direito do trabalho?», in Actas 
do Congresso Mediterrânico de Direito do Trabalho [coordenação da Prof.
a
 Doutora Maria do 
Rosário Palma Ramalho e da Prof.
a
 Doutora Teresa Coelho Moreira], AAFDL, Lisboa, 20016, p. 257. 
79
  O compromisso do Estado angolano em promover e auxiliar a melhoria das condições de emprego é 
respaldado no artigo 76/3 da CRA como se segue: 
a) «A implementação das políticas de emprego; 
b) A igualdade de oportunidades na escolha de profissão ou género de trabalho e condições para que 
não seja vedado ou limitado por qualquer tipo de discriminação; 
c) A formação académica e o desenvolvimento científico e tecnológico, bem como a valorização 
profissional dos trabalhadores.» 
O artigo 6 da LGT com a epígrafe «Obrigações do Estado relativas ao direito ao trabalho», dispõe no 
n.
o
 1 que, «para garantir o direito ao trabalho, compete ao Estado, através de planos e programas de 
política económica e social, assegurar a execução de uma política de fomento de emprego produtivo e 
livremente escolhido, e a criação de um sistema de protecção social na situação de desemprego e nas 
situações de falta ou incapacidade para o trabalho». Infelizmente, até aos dias de hoje, o subsídio de 
desemprego em Angola ainda não passou da teoria para a prática. Com efeito, para concretização das 
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expediente de ultima ratio, permitindo antes que se procurem alternativas a aplicar no 
lugar desta medida tão drástica, que, como já se foi antecipando, não afecta apenas o 
trabalhador em si, mas toda uma sociedade, contribuindo para o aumento de 
convulsões sociais. 
Conforme reflexão de Palma Ramalho, «o trabalhador não se obriga apenas a 
prestar a actividade laboral, mas, dentro de certos limites às regras […], sujeita-se a 
modificações do conteúdo do contrato» 
80
. Desta premissa podemos inferir que o 
trabalhador, ab initio, é um indivíduo apto para as mudanças, encontrando-se preparado 
para uma possível alteração da sua categoria e isto será relevante num processo de 
despedimento colectivo em que tenha a opção de ver modificada a sua função primitiva 
ou ainda de se deslocar para outro posto de trabalho, com o intuito de salvaguardar 
o seu emprego. 
Por conseguinte, a circunstância de, perante um processo de despedimento 
colectivo, o trabalhador ter à sua disponibilidade alternativas que garantam o emprego 
só por si já aumenta a sua auto-estima — é como se fosse uma luz no fundo do túnel 
para aquela situação desgastante.  
Portanto, desenhado como está o procedimento de despedimento colectivo no 
ordenamento angolano (em que há uma omissão dessa figura, configurando a abertura 
do procedimento um momento exclusivo para o averiguar do cumprimento das 
formalidades exigidas para concretização da medida), este priva o trabalhador de 
usufruir de todos os benefícios que as medidas alternativas lhe podem conferir, pois não 
há espaço para elas. 
 Finalidade 4.
O maior propósito da aplicação das medidas é, sem sombra de dúvidas, o de evitar 
um maior número de indivíduos em situação de desemprego involuntário 
81
.  
                                                                                                                                                                          
políticas de emprego do governo, foi promulgada a lei 18-B/92 de 24 de Julho, Lei do Emprego. De 
referir que esta lei foi criada com base na Lei Constitucional de 1992, sendo, por conseguinte, anterior 
às duas leis laborais (de 2000 e 2015 respectivamente). Assim, é urgente a aprovação de uma nova lei 
do emprego que esteja à altura das novas realidades que o país enfrenta e que venha dar resposta aos 
problemas actuais. 
80
  RAMALHO, Maria do Rosário Palma, Tratado de Direito do Trabalho — Parte I — Dogmática 
Geral, ob. cit., p. 534. 
81
  Em Portugal, o artigo 9.
o
 do Decreto-Lei 220/2006, de 3 de Novembro, sobre a protecção no 
desemprego, estabelece que o desemprego se considera involuntário sempre que a cessação do 
contrato de trabalho decorra de: «a) Iniciativa do empregador; b) Caducidade do contrato não 
determinada por atribuição de pensão; c) Resolução com justa causa não determinada pelo 
trabalhador; d) Acordo de revogação celebrado nos termos definidos no presente decreto-lei.» 
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Porém, a sua implementação depende de dois pressupostos, nomeadamente da 
necessidade da empresa e da aceitação por parte do trabalhador. É importante ressaltar 
sobre o primeiro aspecto que, neste caso, a implementação do regime de medidas 
alternativas dependerá da situação financeira do empregador e da vontade deste em 
prosseguir com a sua actividade. Já quanto ao segundo elemento, significa que o 
trabalhador é livre de aceitar ou não a aplicação de uma medida alternativa; em 
momento algum este expediente lhe pode ser imposto. 
Deste modo, vemos que a aplicação das medidas alternativas não será viável em 
todos os processos de despedimento colectivo, estando antes dependente do caso 
concreto. Todavia, a sua consagração expressa na legislação laboral angolana despertará 
a atenção do trabalhador e de todos os intervenientes deste processo para o facto de que 
é possível, durante o expediente, salvaguardar alguns postos de emprego. A isto acresce 
a circunstância de as medidas acabarem por funcionar também como política de gestão 
de recursos para os empregadores. 
As medidas alternativas podem apresentar várias tipologias — alguns 
ordenamentos como o português dispõem de uma norma expressa que elenca tais 
medidas de forma paradigmática. 
Portanto, existindo norma expressa ou não, a verdade é que as alternativas se 
enquadram, em regra, nas chamadas «vicissitudes da relação laboral». Ademais, cada 
empresa pode, atendendo ao seu tipo de negócio, propor as medidas que mais lhes 
convierem, desde que sejam aptas a responder à situação em causa e sejam fruto de um 
consenso com os trabalhadores em causa.  
Daí que a nossa abordagem seja feita tendo em conta essas vicissitudes, que por 
sinal constam da própria LGT. Relembrando que os preceitos das alternativas por nós 
apresentadas se reportam em regra ao ius variandi conferido ao empregador, faremos, 
porém, aqui, uma aplicação mutatis mutandis destes preceitos para que sejam úteis ou 
enquadráveis no contexto do nosso estudo. 
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 Modificação temporária ou definitiva de funções de «despedimento 5.
modificativo» 
A modificação ou transformação acaba por ser um fenómeno presente nas 
relações laborais e tem sido cada vez mais frequente dada a conjuntura económica 
global que não deixa de parte mesmo os sectores mais sólidos 
82
. 
Apesar de, inicialmente, ter sido defendida a ideia de inamovibilidade das 
funções, já Bernardo Xavier postulava que «a relação de trabalho é uma relação 
duradoura e especialmente evolutiva» 
83
, querendo dizer que a referida relação é 
condicionada pelas várias alterações que vão ocorrendo nas demais esferas sociais. 
No ordenamento português, o despedimento modificativo ocorre nas situações de 
despedimento por extinção de posto de trabalho e nos despedimentos colectivos. Nas 
palavras de António Vilar:  
«Surge como um despedimento lícito sob condição de o trabalhador aceitar novas 
condições ainda que mais desfavoráveis, desde que necessárias à empresa ou, em outra 
formulação, aparece como manutenção do contrato de trabalho sob condição positiva de o 
trabalhador aceitar a sua modificação.» 
84
 
Desta definição é possível extrair os seguintes elementos relevantes:  
a)   «Novas condições»: significa que um trabalhador contratado a princípio para 
a função de advogado estagiário pode ser colocado a exercer a função de 
comentador de leis; 
b)   Necessidade efectiva da empresa: prende-se com o facto de este expediente 
ser utilizado apenas em situações excepcionais;  
c)   Depende do assentimento do trabalhador: aqui, o que se pretende evidenciar é 
que a aplicação deste mecanismo não é passível de imposição. 
Deste modo, o despedimento modificativo há de constituir uma excepção ao 
princípio da inamovibilidade, podendo o trabalhador não só ser colocado a laborar numa 
função diferente daquela para a qual foi contratado, como também ser colocado uma 
função inferior, auferindo de igual modo um salário menor 
85
.  
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 VILAR, António, Flexibilidade e polivalência funcional, ob. cit., p. 161. 
83
  Idem, ibidem, p. 107. 
84
  Idem, ibidem, p. 165. 
85
  Sobre este aspecto, no artigo 119.
o
 do Código do Trabalho português, admite-se a mudança de 
categoria para outra inferior, contanto que se obedeça aos requisitos legalmente impostos, 
nomeadamente que o trabalhador consinta e no caso de a mudança implicar uma redução do salário, e 
o mesmo deve ser comunicado à Autoridade com Competência para o Trabalho (ACT). 
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No ordenamento angolano, a mudança de funções vem prevista no artigo 73.
o
 e ss. 
da LGT, dispondo que «o empregador pode encarregar o trabalhador de serviços 
próprios de diferente categoria ocupacional, desde que não resulte modificação 
substancial 
86
 da situação jurídico-laboral do trabalhador». Deste modo, a LGT 
estabelece que a modificação pode possuir um carácter temporário ou definitivo.  
Para que a modificação de funções funcione verdadeiramente como alternativa ao 
despedimento colectivo, em regra, deverá ocorrer uma modificação substancial (no que 
à remuneração e à função diz respeito). Tal significa que, nessas situações, se permite 
que o princípio da irredutibilidade salarial 
87
 ceda perante a manutenção do posto 
de emprego. 
Quanto à modificação definitiva de funções, esta, nos termos do artigo 75.
o
 da 
LGT, ocorre em três situações: «a) no caso de extinção de posto de trabalho; b) por 
diminuição da capacidade física ou psíquica necessária ao desempenho da actividade 
das tarefas inerentes ao seu posto do trabalho, seja por acidente ou outra causa; c) a seu 
pedido, justificado por razões ponderosas.» 
Vemos que uma das razões que o legislador aponta para se lançar mão a esta 
modalidade é justamente a extinção de posto de trabalho e, como bem sabemos, esta é 
semelhante ao despedimento colectivo, porquanto também é uma situação em que a 
ruptura da relação laboral ocorre independentemente de o trabalhador ter dado causa. 
Assim sendo, na nossa opinião, é possível a modificação de funções figurar como 
uma medida alternativa ao despedimento colectivo no nosso ordenamento, sendo de 
grande importância pelo facto de permitir que alguns trabalhadores mantenham o seu 
emprego, por meio da alteração da função e do previsível corte salarial. 
 Mudança temporária ou definitiva de local de trabalho 6.
O estabelecimento do local de trabalho é um aspecto de suma importância, 
principalmente para a pessoa do trabalhador, sendo muitas das vezes condição 
sine qua non de aceitabilidade de uma proposta contratual, visto que, para o trabalhador, 
é sempre benéfico estar afecto a uma unidade orgânica que não diste muito da sua 
residência, tendo em conta os gastos inerentes à sua locomoção. 
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  A «modificação substancial» ocorre quando a alteração incide sobre a qualificação ou remuneração 
do trabalhador. 
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  Sobre o referido princípio, veja-se MARTINEZ, Pedro Romano, Direito do Trabalho, IDT, 8.
a
 edição, 
Almedina, 2017, p. 360 e ss. 
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A par desta necessidade premente do trabalhador de laborar próximo da sua 
residência, ou seja, que o local fixado inicialmente perdure durante todo o contrato, 
encontramos no polo oposto a liberdade empresarial que confere ao empregador a 
faculdade de alterar o local de trabalho. 
Todavia, esta faculdade do empregador não obsta a que ele justifique as razões da 
alteração, pois a regra é que, uma vez fixado o local de trabalho no contrato, ele não seja 
alterado — o também conhecido «princípio da inamovibilidade» 
88
. 
Assim, uma vez iniciado o contrato de trabalho, as partes podem livremente 
alterar o local de trabalho preliminar, apesar de, e como refere Romano Martinez, «a 




Por conseguinte, a alteração do local do trabalho pode dar-se por factos 
respeitantes ao empregador ou ao trabalhador, sendo particularmente relevante para nós 
a primeira situação. 
No ordenamento angolano, este tópico é regulado no artigo 75.
o
 da LGT. Assim, a 
lei permite que o empregador realize mudanças temporárias ou definitivas dos 
trabalhadores do local de trabalho, devendo num caso ou noutro respeitar as 
exigências impostas. 
Quanto às mudanças temporárias, a lei dispõe, no artigo 78.
o,
, que «o empregador 
pode, tendo em conta motivos técnicos e organizativos, de produção ou outras 
circunstâncias que o justifiquem, transferir temporariamente o trabalhador para local de 
trabalho fora do centro de trabalho». A referida mudança não pode ter uma duração 
superior a 15 meses, salvo nas situações previstas na lei.  
Vemos que as razões para a mudança são coincidentes com os motivos invocados 
para o despedimento colectivo, o que nos leva a crer que é uma situação de gestão 
empresarial e que conduz o empregador a ter de tomar determinadas medidas com o 
intuito de salvaguardar a sua empresa. 
Sobre a mudança definitiva de local de trabalho, importa frisar que esta ocorre em 
três situações prescritas pelo artigo 79, a saber: «a) mudança total ou parcial do centro 
do trabalho para outro local; b) extinção do posto de trabalho, havendo noutro centro de 
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 1, alínea f), do CT, dispõe que «é proibido ao empregador transferir o trabalhador 
para outro local de trabalho, salvo nos casos previstos neste código ou em instrumento de 
regulamentação colectiva de trabalho, ou ainda quando haja acordo». 
89
  MARTINEZ, Pedro Romano, Direito do Trabalho, 8.
a
 edição, ob. cit., p. 763. 
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trabalho posto adequado à qualificação profissional e aptidões do trabalhador; c) por 
razões técnicas, organizativas ou de produção.» 
Deste modo, a transferência dos trabalhadores de uma província para outra, com 
fundamento de que a fábrica em Luanda fechará as portas, mas que em Benguela há 
postos disponíveis, é uma situação efectiva de necessidade da empresa susceptível de 
funcionar como uma medida alternativa, afastando o despedimento de certos 
trabalhadores. Isto porque, como ressalta Romano Martinez 
90
, «a cláusula de 
mobilidade tem de ter sempre uma justificação empresarial, fundada no interesse da 
empresa». 
Este é o motivo pelo qual defendemos que a aplicação desta medida seria de 
grande utilidade, permitindo a descentralização e o descongestionamento da capital 
angolana, o que impulsionaria o Estado a criar mais infra-estruturas nas outras zonas do 
país, fomentando o investimento.  
  Suspensão do contrato de trabalho lay-off 7.
Afirma Bernardo Xavier que «as técnicas de suspensão temporária e parcial da 
prestação do trabalho são utilizadas no sentido de viabilizar as empresas sem as obrigar 
a recorrer ao despedimento colectivo» 
91
. Assim, estaremos perante uma situação de 
suspensão do contrato de trabalho «quando o trabalhador não desenvolve a sua 
actividade laboral na pendência do vínculo» 
92
, ocasionando uma paralisação da relação 
com os seus inerentes reflexos.  
Uma das causas de suspensão do contrato de trabalho prevista no ordenamento 
português é precisamente «a necessidade de assegurar a viabilidade da empresa e a 





 2, alínea a), do CT.  
A suspensão do contrato no ordenamento angolano é regulada na LGT no 
capítulo IX (suspensão da relação jurídico-laboral); secção III (suspensão do contrato 




, sem prejuízo das normas 
constantes da parte geral.  
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  Idem, ibidem, p. 766. 
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 XAVIER, Bernardo da Gama Lobo, Curso de Direito do Trabalho, ob. cit., p. 445. 
92
  RAMALHO, Maria do Rosário Palma, Tratado de Direito do Trabalho — Parte II — Situações 
Laborais Individuais, ob. cit., p. 787. 
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Dessarte, o artigo 193.
o
 da LGT dispõe que há suspensão da relação 
jurídico-laboral por motivo imputável ao empregador (que é o que nos interessa) 
«sempre que com carácter temporário o empregador esteja impedido ou dispensado de 
receber o trabalho de todos ou parte dos trabalhadores da empresa ou centro de 
trabalho».  
Esta impossibilidade do empregador pode estar relacionada com motivos de vária 
ordem, como a verificação de razões conjunturais, motivos económicos ou tecnológicos 
de duração temporária.  
No que ao procedimento diz respeito, verificando-se uma das situações passíveis 
de suspensão, o empregador deve comunicar à IGT, assim como o centro de emprego da 
área do centro de trabalho. Se, porventura, a suspensão se prolongar por um período 
superior a seis meses, pode o empregador, preenchendo certos requisitos, declarar os 
contratos extintos por caducidade. 
Quanto aos efeitos da suspensão, a lei refere que não afectam o direito a férias, o 
que significa que o trabalhador irá usufruir deste direito sem nenhum inconveniente. 
Entretanto, quanto à remuneração devida ao trabalhador nesta altura, a LGT é omissa, 
não fazendo qualquer referência expressa.  




 2, respalda que «durante a suspensão, o trabalhador 
pode exercer actividade remunerada por conta de outro empregador», levando-nos a crer 
que, nestas situações, o trabalhador não tem direito a remuneração. 
Do exposto, podemos afirmar que o ordenamento angolano possui um sistema de 
lay-off  sui generis, pelo facto de não existir a obrigação do pagamento de uma 
prestação retributiva. Assim, há efectivamente suspensão do contrato de trabalho por 
factos relativos à empresa, porém disto não resulta a obrigatoriedade do pagamento de 
uma prestação ao trabalhador. 
Entretanto, sustentamos que, para que este mecanismo funcione como medida 
alternativa, a melhor solução seria aquela do ordenamento português — a de que, em 
situações de suspensão por crise na empresa, o trabalhador tem direito a uma retribuição 
correspondente a dois terços 
93
 da remuneração de base.  
                                                          
93




 1, alínea a), do CT, dispõe que, durante o período de redução ou suspensão, o 
trabalhador tem direito a auferir mensalmente um montante mínimo igual a dois terços da sua 
retribuição normal ilíquida ou o valor da retribuição mínima mensal garantida correspondente ao seu 
período normal de trabalho, consoante o que for mais elevado.  
56 
 
É importante referir que esses dois terços são pagos mediante uma repartição de 
encargos entre o empregador e o serviço público competente da área da segurança 
social. Na qual, o primeiro suporta 30%, ao passo que o segundo, 70%.  
Mais uma vez vemos que é necessário conferir maior utilidade ao instituto da 
segurança social no ordenamento angolano. Atendendo ao facto de o empregador por si 
só ser incapaz de suportar todos os encargos, sem esta cooperação, o caminho mais fácil 
será certamente o despedimento. 
Por conseguinte, a adopção deste mecanismo no ordenamento angolano seria mais 




 2, da LGT, não há 
nenhuma garantia de que o trabalhador encontre logo um emprego, acrescendo o facto 
de, no ordenamento angolano, as políticas de acompanhamento para procura de novo 
emprego se encontrarem em franco desenvolvimento, bem como os subsídios de 
subsistência. 
Dito isto, a suspensão do contrato de trabalho seria uma medida proveitosa no 
ordenamento angolano, porquanto permitiria ao trabalhador exercer actividade 
remunerada para outro empregador enquanto receberia dois terços da sua retribuição —
 para o empregador, seria possível poupar recursos e assim reestruturar a sua empresa. 
Também asseveramos que, se o empregador estiver impossibilitado de efectuar o 
pagamento de dois terços da remuneração ao trabalhador, pode optar por pagar 
subsídios consoante o desempenho da actividade e da produção. A título de exemplo, 
tratando-se de uma panificadora, o empregador pode preferir pagar aos trabalhadores de 
acordo a quantidade de bens e serviços vendidos num determinado dia. 
 Redução do período normal de trabalho 8.
A actividade laboral foi perspectivada para ser desenvolvida dentro de um lapso 
temporal, marcando o seu começo e fim — é o designado «tempo de trabalho» ou 
«período normal de trabalho» 
94
, que varia consoante as especificidades de 
cada situação. 
Deste modo, a lei geral do trabalho estabelece, no artigo 95.
o
, que «o período 
normal de trabalho não pode exceder 44 horas semanais ou 8 horas diárias». Apesar 
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 23, da LGT, é o período durante o qual o trabalhador está à disposição do 
empregador para execução das tarefas profissionais a que se obrigou com o estabelecimento da 
relação jurídico-laboral e que tem como contrapartida o salário-base. 
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disso, pode existir um alargamento ou uma diminuição dos limites máximos dentro dos 
parâmetros legalmente estipulados. 
O n.
o
 4 do mesmo artigo refere a possibilidade de redução dos limites máximos do 
período normal de trabalho, sujeita às seguintes condições: mediante convenção 
colectiva de trabalho e por diploma próprio do Titular do Poder Executivo. O número 
continua e faz uma delimitação — a redução só se processa quando estejam em causa 
actividades desgastantes, fatigantes, perigosas ou que comportem riscos para os 
trabalhadores. 
Não obstante essa delimitação, asseveramos que em qualquer tipo de trabalho 
desenvolvido pode ser utilizado o mecanismo da redução do período normal de 
trabalho, principalmente em contextos ou em processos de despedimento colectivo 
como forma de se assegurar a produtividade e permitir que os trabalhadores não vejam 
cessar os seus contratos de trabalho. 
Tenha-se em conta que, em tempo de crise e por força da necessidade de 
proporcionar um acréscimo de competitividade e inerentes desafios, o tempo de trabalho 
e a sua flexibilização são compreendidos pelos trabalhadores também como um factor 
de produção da empresa, e como uma moeda de troca pela possibilidade de conservar o 
emprego ou de afastar as típicas medidas de reacção para situações de crise empresarial, 
como o regime do lay-off 
95
. 
Nesta senda, explica Romano Martinez que a tendência tem sido de adopção da 
flexibilidade horária como meio de superar a rigidez na fixação dos horários de 
trabalho, indicando a possibilidade de se flexibilizar os horários de início e término da 
jornada, desde que observado o período normal de trabalho, bem como de dar 
maleabilidade ao número de horas prestadas por dia, mediante a compensação do 
excesso de horas num dia com a correspondente diminuição noutro, respeitando a média 
semanal ou mensal ajustada 
96
.  
Um aspecto importante sobre a redução do período normal de trabalho está 





 5, que «a redução não determina a diminuição do salário dos trabalhadores». 
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  Cf. MARTINEZ, Pedro Romano, Direito do Trabalho, 5.
a




Mais uma vez, ressalvamos que estas medidas apenas serão úteis se ajustadas à 
realidade económica da empresa, isto é, não é possível a redução do período normal de 
trabalho funcionar positivamente como medida alternativa se a sua aplicação configurar 
maiores custos para o empregador. 
A ser seguido à risca este preceito, o empregador optará sempre pela via mais 
cómoda para si, que, neste caso, é o despedimento. Sendo isto o que se pretende evitar, 
será mais sensato que se diminua a compensação do trabalhador 
97
, ou seja, que a sua 
retribuição corresponda ao período de laboração. 
Assim, sendo a prestação de trabalho reduzida, é razoável que a base do salário 






, que trata do salário-horário. Desta 
feita, ambos os contraentes poderão tirar partido da medida. 
No ordenamento português, a solução encontrada para a aplicação desta medida 




 2, do CT, «em o empregador optar pela 
diminuição do número de horas do período normal de trabalho diário ou semanal ou 
pela interrupção da actividade por um ou mais períodos normais de trabalho diários ou 
semanais, que pode mesmo abranger, rotativamente, diferentes grupos de 
trabalhadores».  




 1, alínea a), do CT respalda que o 
trabalhador tem direito a auferir mensalmente um montante mínimo igual a dois terços 
da sua retribuição normal ilíquida, ou o valor da retribuição mínima mensal garantida 
correspondente ao seu período normal de trabalho, consoante o que for mais elevado. 
Por conseguinte, reduzir o período normal de trabalho é sempre uma medida 
pronta e eficaz que não só permite assegurar o funcionamento da empresa em termos de 
produtividade, como também permite que os trabalhadores não fiquem numa situação 
de total inocupação. 
 Reforma antecipada 9.
A relação jurídico-laboral não foi projectada para durar a vida toda do homem, e 
isto por motivos diversos, desde a fragilidade da sua condição física, que, como é óbvio, 
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  Assevera Romano Martinez que o princípio da irredutibilidade salarial também não obsta a que, 
perante a redução da actividade, haja uma inerente diminuição salarial (MARTINEZ, Pedro Romano, 
Direito do Trabalho, 8.
a
 edição, ob. cit., p. 631). 
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se vai degradando ao longo dos tempos (assim como a sua capacidade mental), até ao 
facto de existir a necessidade de se ceder o lugar para gerações mais jovens. 
Foi por este motivo que a ciência do Direito laboral e da segurança social criou 
mecanismos para dar resposta a estas situações, como é o caso da reforma, ou seja, o 
fim da vida laboral activa do trabalhador. A pensão de reforma é designada como «a 
prestação pecuniária mensal e vitalícia atribuível aos trabalhadores em geral por motivo 
da cessação do exercício de suas funções» 
99
, sendo necessário, para o efeito, que «à 




Para que um indivíduo tenha acesso a qualquer tipo de prestação de reforma, 
torna-se necessário que preencha determinados requisitos que variam consoante o tipo 
em causa, sendo que, em regra, se reporta à idade e ao tempo que contribuiu no sistema 
de segurança social.  
Entretanto, existem momentos em que o trabalhador, não tendo ainda preenchido 
os pressupostos necessários para requerer a reforma por velhice, pode ainda assim 
accionar tal mecanismo. 
Tendo em conta o nosso estudo, importa referir a situação de reforma 
antecipada — esta configura uma situação de reforma propriamente dita, visto que a sua 
ocorrência põe termo 
101
 ao contrato de trabalho.  
Assim, a reforma antecipada «consiste na atribuição ao trabalhador beneficiário de 
uma prestação antes de atingir a idade legalmente fixada para obtenção da reforma pelo 
regime público de segurança social» 
102
. 
Nas palavras de Bernardo Xavier 
103
, «é na garantia da desvinculação dos 
trabalhadores que atingiram a idade mínima legal para a reforma por idade que reside o 
principal benefício que as empresas retiram do chamado acordo de reforma antecipada», 
ou seja, as partes apenas lançam mão a este expediente por existir uma 
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 de o indivíduo requerer a reforma tão logo atinja a idade 
estabelecida legalmente. 
Entre nós, a reforma antecipada tem acolhimento legal no Decreto 40/08 
de 2 de Julho, em que o artigo 4.
o
 dispõe que «pode ser requerida por trabalhador 
segurado que complete 50 anos de idade e tenha exercido actividade profissional penosa 
e desgastante». 
Apesar desta delimitação 
105
, entendemos que esta figura possui utilidade em 
qualquer tipo de actividade laboral, podendo ser tida como alternativa em contextos de 
despedimento colectivo conforme ocorre no ordenamento português. Assim, cremos que 
o respectivo instrumento pode ser extensível às situações de despedimento colectivo e 
funcionar como medida alternativa no ordenamento angolano pelas razões que se 
seguem. 
É evidente que, aos 50 anos de idade, as oportunidades para obtenção de um novo 
emprego são cada vez mais reduzidas, independentemente das qualificações que se 
tenha, sem contar que a marca de desempregado pode gerar um certo desequilíbrio não 
apenas no trabalhador, mas também na sua família. 
O mais provável nessas situações é que o indivíduo enverede pela via do 
empreendedorismo (todavia, é importante que se diga que isto requer por vezes um 
certo talento nato). A isto tudo acresce o facto de em Angola inexistir um subsídio de 
desemprego, sem contar que, por causa das constantes crises, as empresas tendem a 
pagar indemnizações cada vez mais parcas 
106
.  
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  O facto de o indivíduo atingir a idade de reforma não o obriga a requerê-la imediatamente 
(cf. FERNANDES, António Monteiro, Direito do Trabalho, 18.
a 
edição especial comemorativa dos 40 
anos, ob. cit., p. 544 e ss.). 
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  Os requisitos exigidos para a reforma antecipada são cumulativos e não alternativos, sendo que 
somente a verificação dos dois poderá preencher as condições para a reforma antecipada (cf. 
SANTOS, João Ramiro dos, Direito da Segurança Social — Concepções Doutrinais e 
Enquadramento Legal, ob. cit., p. 107). 
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 1: «tendo em 
conta o salário base praticado à data da cessação, multiplicado pelo número de anos de antiguidade, 
com o limite de cinco, sendo o valor assim obtido acrescido de 50% do mesmo salário de base 
multiplicado pelo número de anos de antiguidade, que excedam aquele limite.» Na actual legislação, o 
cálculo indemnizatório é feito em função do tipo de empresa. Assim, nos termos do artigo 236.
o
, «para 
as grandes empresas; a compensação corresponde a um (1) salário-base por cada ano de efectivo 
serviço até ao limite de cinco (5), acrescido de 50% do salário-base multiplicado pelo número de anos 
de serviço que excedam aquele limite; para as médias empresas; a compensação corresponde a um 
salário-base por cada ano efectivo de serviço até ao limite de três (3), acrescidos de 40% do mesmo 
salário-base multiplicado pelo número de anos de serviço que excedam aquele limite; para as 
pequenas empresas; a compensação corresponde a dois (2) salários base acrescido de 30% do salário-
base multiplicado pelo número de anos de serviço que excedam o limite de dois (2) anos; para as 
microempresas; a compensação corresponde a dois (2) salários base acrescido de 20% do salário-base 
multiplicado pelo número de anos de serviço que excedam o limite de dois anos.» 
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Grosso modo, são notáveis as razões para se recorrer a esta figura, cuja principal 
vantagem para o trabalhador angolano seria a de continuar a auferir uma remuneração 
fixa (ainda que diminuta relativamente à anterior), até atingir a idade legal de reforma, 
momento em que deverá requerê-la para então passar a receber o subsídio de reforma. 
Por conseguinte, a ser aplicada, esta alternativa fará com que o trabalhador angolano 
não fique em nenhum momento sem remuneração. 
Da perspectiva do empregador, o primeiro grande benefício que este retirará do 
acordo é, indubitavelmente, não ter de pagar a totalidade da remuneração ao 
trabalhador. E, tratando-se de crise económica na empresa, isto ajudá-lo-á na contenção 
de custos. O outro grande benefício que pode ainda ser apontado é a faculdade que o 
empregador tem de contratar mão de obra mais jovem e poder contar com o auxílio do 
trabalhador reformado para passar o seu conhecimento. 
Por conseguinte, com esta alternativa, será possível conferir ao instituto da 
segurança social uma aplicação mais presente, tendo em conta que, na grande maioria 
dos casos, este instituto é de aplicação futura, principalmente em Angola. Entretanto, 
como bem sabemos, nem todo o trabalhador tem a graça de usufruir das valências 
proporcionadas pelo tempo que esteve no activo.  
 Mútuo acordo — «despedimento negociado» 107 10.
A revogação não é propriamente uma alternativa ao despedimento colectivo, 
como veremos, pelo facto de implicar sempre a cessação do contrato e não intervirem as 
ERT 
108
 (o trabalhador está por sua conta e risco), elemento característico das medidas 
alternativas. No fundo, a revogação funciona como escapatória à implementação do 
procedimento de despedimento colectivo que, muitas das vezes, se pode revelar moroso 
e oneroso. 
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  «Contudo, não devemos descurar o facto de, muitas das vezes, se esconder por detrás de um mútuo 
acordo um verdadeiro despedimento. É que, em face da estabilidade legal da relação laboral e do 
bloqueamento dos despedimentos, a extinção do contrato faz-se muitas vezes através da motivação do 
trabalhador em consentir na revogação contra indemnização, estando, neste caso, perante um 
despedimento negociado» (CAPEÇA, Norberto Moisés Moma, Os despedimentos: à luz da nova lei 
geral do trabalho, ob. cit., p. 95). No mesmo sentido, Furtado Martins explica que «[se] trata de uma 
prática que foi sendo vulgarizada à medida que cresceram as limitações à livre desvinculação por 
iniciativa do empregador, em que o trabalhador aceita pôr fim ao contrato de trabalho contra a 
atribuição de uma compensação em dinheiro. Esta assume a natureza de contrapartida pelo 
assentimento do trabalhador na cessação do contrato que o empregador pretende promover. Daí a 
designação de ―despedimento negociado‖ ou, como também se usa, ―despedimento pago‖» 
(MARTINS, Pedro Furtado, Cessação do Contrato de Trabalho, ob. cit., p. 133). 
108
 Cf.  XAVIER, Bernardo da Gama Lobo, O despedimento colectivo no dimensionamento da empresa, 
ob. cit., pp. 385 e 386. 
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Entretanto, por ser a modalidade de cessação mais usual nessas situações, 
decidimos abordá-la para então descortinarmos as suas vantagens e desvantagens face 
às verdadeiras alternativas.  
A cessação do contrato de trabalho por mútuo acordo é a forma mais comum e 
recorrente de pôr fim às relações laborais. Assim, o mesmo mútuo consenso das partes 
que origina o contrato pode renovar-se no sentido de lhe pôr fim 
109
. 
Esta modalidade de cessação é utilizada em várias situações 
110
, sendo 
frequentemente alternativa quer na sequência da apresentação de projectos de 
despedimento colectivo, quer no quadro de processos de extinção de postos de 
trabalho 
111
. Iremos particularizar a sua utilidade no âmbito do processo de um 
despedimento colectivo. 
Pela sua natureza objectiva (dispensa um procedimento exaustivo como se 
constata nas demais formas de cessação), os empregadores tendem a recorrer a este 
mecanismo, situação que confere ao trabalhador uma compensação pecuniária, sinal de 
que, embora objecto de consenso, a cessação do contrato interessa sobretudo àquele 
112
. 
Em Angola, apesar da pouca publicidade das decisões jurisprudenciais, é muito 
frequente ouvirmos alguém dizer que a empresa onde trabalha pretende reduzir o 
pessoal ou mesmo encerrar as portas (em regra, nos casos das multinacionais) e que, 
para a sua concretização, o empregador sugeriu que os contratos cessassem por mútuo 
acordo, oferecendo este uma compensação superior àquela que o trabalhador teria 
direito se outra fosse a modalidade de cessação do vínculo contratual. 
No ordenamento português 
113
, a questão passa-se da mesma forma, sendo, porém, 
mais complexa, uma vez que, não obstante a fixação livre das compensações que, por 
via de regra, acabam por atingir proporções superiores àquelas que seriam devidas no 
âmbito de um despedimento colectivo, coloca-se o problema do acesso à prestação de 
subsídio de desemprego. 
Esta questão é regulamentada pelo Decreto-lei 220/2006 de 3 de Novembro sobre 




 1, alínea d), que a cessação do 
contrato por mútuo acordo configura uma situação de desemprego involuntário.  
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  Cf. VASCONCELOS, Joana, A Revogação do Contrato de Trabalho, Almedina, 2011, p. 29. 
110
  Cf. MARTINS, Pedro Furtado, Cessação do Contrato de Trabalho, ob. cit., p. 136.  
111
  Cf. FERNANDES, António Monteiro, Direito do Trabalho, 18.
a
 edição especial comemorativa dos 
40 anos, ob. cit., p. 532. 
112
  Idem, ibidem, p. 533 
113
  Disponível em: https://www.dgert.gov.pt/wp-content/uploads/2019/01/Evolução-anual-
Despedimento-coletivo-2005-2018.pdf [consultado em 5 de Janeiro de 2020]. 
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4, dispõe que são ainda consideradas as cessações 
do contrato de trabalho por acordo as fundamentadas em motivos que permitam o 
recurso ao despedimento colectivo ou por extinção de postos de trabalho, tendo em 
conta a dimensão da empresa e o número de trabalhadores abrangidos nos seguintes 
termos: 
a) Nas empresas que empreguem até 250 trabalhadores, são consideradas as 
cessações de contrato de trabalho até três trabalhadores, ou até 25 % do quadro 
de pessoal, em cada triénio; 
b) Nas empresas que empreguem mais de 250 trabalhadores, são consideradas as 
cessações de contrato de trabalho até 62 trabalhadores, ou até 20 % do quadro 
de pessoal, com um limite máximo de 80 trabalhadores por triénio. 
Assim, vemos que é permitido aos trabalhadores aceder ao subsídio de 
desemprego mesmo quando o contrato cesse por mútuo acordo. Não obstante isso, 
entendemos que os limites impostos pela lei às empresas acabam por esvaziar a 
vantagem deste expediente, daí defendermos que as medidas alternativas propriamente 
ditas sejam mais benéficas do que a revogação.  
Por outro lado, é importante ainda ressaltar que o risco da não-verificação dos 
requisitos para que o acordo de revogação dê acesso ao subsídio de desemprego correm 
por conta do empregador sempre que a cessação do contrato de trabalho por acordo 
tenha subjacente a convicção do trabalhador, criada pelo empregador, do preenchimento 
daqueles requisitos, ficando este «obrigado perante a segurança social ao pagamento do 




Disto resulta que, em princípio, a circunstância de o trabalhador não ter acesso ao 
subsídio de desemprego devido à não-verificação das condições atrás referidas não 
conduz à invalidade do acordo revogatório. Isto não exclui a possibilidade de as partes 
convencionarem uma condição resolutiva, prevendo a ineficácia do acto extintivo e a 




Em guisa de conclusão, podemos dizer que o mútuo acordo tem a vantagem de 
propiciar uma negociação entre as partes, tendente a acautelar da melhor maneira 
(financeiramente) os interesses dos trabalhadores. Entretanto, não podemos esquecer-
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  MARTINS, Pedro Furtado, Cessação do Contrato de Trabalho, ob. cit., pp. 135 e 136. 
115
  Idem, ibidem, pp. 135 e 136.  
64 
 
nos de que, independentemente disto, o fim último deste acordo consiste no término da 
relação laboral, situação que requer sempre uma especial atenção, sobretudo em 
ordenamentos como o angolano, onde inexiste um subsídio de desemprego.  
Assim, é preferível a adopção de reais medidas alternativas que permitam ao 
trabalhador a continuidade do seu emprego a convencionar uma compensação avultada, 
mas que, ao terminar, deixará o individuo numa situação de extrema precariedade. 
O uso desta medida requer, assim, grande ponderação, mormente por parte do 
trabalhador, uma vez que, ao contrário das alternativas, este é um despedimento 
negociado, o que significa que o trabalhador consente na ruptura da relação. 
SUBCAPÍTULO II 
Estudo de caso da empresa Portway  
Após o estudo detalhado de certas medidas alternativas, das suas vantagens face à 
medida de despedimento, veremos agora o caso da empresa Portway 
116
, através do 
qual, de modo concreto, veremos as valências de se recorrer a medidas alternativas no 
decurso de um despedimento colectivo.  
Para o efeito serão analisados os seguintes aspectos: razões da abertura do 
processo, número de trabalhadores abrangidos inicialmente pelo despedimento, número 
de trabalhadores que aceitaram as medidas alternativas, número de trabalhadores 
efectivamente despedidos, tipologia das medidas aplicadas, importância da intervenção 
dos representantes dos trabalhadores e benefícios da aplicação destas medidas tanto para 
o empregador como para o trabalhador. 
 
Sobre a Empresa 
A Portway é uma empresa de direito português, criada no ano 2000, fruto de uma 
joint-venture entre a Fraport AG e a ANA, cuja missão é prestar serviço de assistência 
em escala nos aeroportos de Portugal. 
 
Motivações da abertura do processo de despedimento 
                                                          
116
  A este respeito, ver 
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/detalhe/portway_avanca_com_despedimento_colectivo_de
_83_trabalhadores_em_vez_de_256 [consultado em 12 de Dezembro de 2019]. 
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No ano de 2016, a Portway deparou com o fim da prestação de serviços de 
assistência nos aeroportos à companhia aérea Ryanair em Faro, Lisboa e Porto, que 
representavam cerca de um terço do seu volume de negócios. Necessitando desta feita 
de um plano para redução de custos, a solução foi espoletar um processo de 
despedimento colectivo. 
 
Número de trabalhadores abrangidos pela medida 
Inicialmente, o número de trabalhadores abrangidos pela medida era de 256. 
 
Número de trabalhadores que aceitaram medidas alternativas 
Dos 256 trabalhadores visados, 173 concordaram com a aplicação de outras 
medidas, isto é, mais de metade do número inicial. Destes 173, 161 aceitaram 
outras medidas e 12 partiram para a rescisão voluntária dos contratos. 
 
Número de despedimentos efectivados 




Tipologia de alternativas aplicadas 
A Portway colocou à disposição dos trabalhadores visados quatro diferentes 
medidas alternativas, entre elas o congelamento salarial durante dois anos e a aceitação 
de um período normal de trabalho salarial de 38 horas. 
 
A relevância da intervenção dos representantes dos trabalhadores 
Antes da abertura do processo de despedimento colectivo, a Portway celebrou um 
acordo de empresa, com três sindicatos do sector, a saber: Sindicato Democrático dos 
Trabalhadores dos Aeroportos e Aviação, Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Aviação Civil e Sindicato dos Técnicos de Handling de Aeroportos. 
Não obstante, dois sindicatos recusaram-se a celebrar o Acordo de Empresa: o 
Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos (SITAVA) e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagem, Transitários e Pesca. 
Este cenário fez com que, no momento do despedimento, ocorressem duas 
situações: os trabalhadores filiados nos sindicatos que celebraram o acordo de empresa 
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ficaram automaticamente excluídos do despedimento colectivo, ao passo que os 
trabalhadores não sindicalizados ou que integravam aqueles dois sindicatos que ficaram 
de fora deste acordo tinham de subscrever individualmente as quatro medidas 
alternativas para evitar o despedimento. 
É possível vermos a importância que a representação sindical teve neste processo. 
 
Benefícios da implementação das alternativas ao empregador 
A Portway passaria a ter uma poupança de cerca de 1,2 milhões de euros em três 
anos (até 2019) decorrente da decisão de despedimento, não obstante ser um valor 
inferior ao expectável no início do processo. 
Com o despedimento dos 83 trabalhadores, foi possível a Portway poupar um total 
de 7,3 milhões de euros. Este valor seria inferior se o despedimento se efectivasse 
contra todos os 256 trabalhadores inicialmente abrangidos — uma grande vantagem da 
aplicação do expediente de medidas alternativas. 
Por conseguinte, a adesão às alternativas permitiu reduzir os custos com pessoal, 
desde logo pelo efeito relevante do congelamento salarial por dois anos e da 
não-progressão automática da carreira profissional, bem como pelas cessações de 
contratos de trabalho entretanto ocorridas. 
 
Benefícios para os trabalhadores 
Viram os seus postos de trabalho preservados.  
 O contributo das medidas alternativas para a redução do nível de 11.
desemprego involuntário no ordenamento angolano 
Após termos percorrido este caminho, durante o qual foi possível descortinar 
várias formas em que a flexibilização interna se pode apresentar, cumpre respondermos 
a uma das perguntas de partida: em que medida podem as medidas alternativas 
contribuir para a redução do nível de desemprego involuntário no ordenamento 
angolano? 
Primeiramente, é importante salientar que «o Estado como órgão máximo de toda 
organização não deve se inibir do seu papel na vertente laboral; cabendo-lhe tomar 
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medidas concernentes à protecção dos direitos sociais e económicos dos cidadãos e para 
promoção do progresso social» 
117
. 
Desta feita, é ao Estado angolano que compete estabelecer as bases sólidas pelas 
quais a classe empresarial irá se pautar. O Estado deve ser o pivô, o protagonista, pois, 
se o Estado promover maiores políticas de emprego, gerar mais riqueza, redistribuir os 
recursos de forma equitativa e, consequentemente, mais emprego, criar legislação 
adequada e propícia à sua realidade e fiscalizar os actos dos empregadores, estes não 
terão como «remar no sentido oposto», mas sim conformar as suas acções dentro dos 
ditames estabelecidos. 
Contudo, é necessário salientar que esta actuação do Estado não se pode 
caracterizar num rigor desmedido, sobrecarregando uma das partes a todo o custo; tem 
de existir um equilíbrio de medidas sob pena de a referida rigidez servir somente para o 
agravar das condições de precariedade do contraente mais frágil (trabalhador). 
Estando a parte do Estado feita, a situação torna-se menos complicada e, por 
conseguinte, apesar de a resposta à nossa pergunta não se afigurar fácil, podemos dizer 
que as medidas alternativas poderão contribuir para a redução do nível de desemprego 
involuntário por serem um instrumento de salvaguarda de postos de emprego. Ademais, 
estas medidas concedem uma oportunidade, um recomeço, ao trabalhador, ainda que, 
por vezes, figurem como novas formas contratuais por alterarem substancialmente o 
contrato primitivo, no que à natureza da função e à remuneração diz respeito. 
Como refere Sandra Silva dos Santos, não existe uma fórmula específica para a 
solução do problema do desemprego, que deve ser adaptada às circunstâncias e 
peculiaridades de cada país, mas, de qualquer modo, a questão passa pela adopção de 
medidas flexibilizadoras, mais ou menos intensas, consoante as respectivas realidades 
sócio-político-económicas e a dimensão da crise 
118
. 
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  CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL, Seminário: A Responsabilidade Social das Empresas, Série 
Estudos e Documentos, Lisboa, Centro de Documentação e Informação do Conselho Económico e 
Social, p. 91. A este respeito, refere o artigo 76.
o
 da CRA anotada que «O direito ao trabalho, 
enquanto direito social e função de prestação social do Estado, determina um conjunto de deveres do 
Estado que são dentre outros, a implementação de políticas de emprego, a igualdade de oportunidades 
na escolha de profissão ou género de trabalho e condições para que não seja vedado ou limitado por 
qualquer tipo de discriminação e a formação académica e o desenvolvimento científico e tecnológico, 
bem como a valorização profissional dos trabalhadores». 
118
  SANTOS, Sandra Silva dos, Flexibilização do direito do trabalho: um estudo sobre as medidas 
adoptadas no Brasil e em Portugal, avanços e tendências, considerando-se o irreversível processo de 
globalização, bem como a necessidade de uma nova abordagem sobre a negociação colectiva, ob. 
cit., p. 89. 
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Não pretendemos criar a falsa ideia de que a implementação do regime das 
medidas alternativas acabará com o flagelo do desemprego no ordenamento angolano, 
até porque sabemos que os problemas do desemprego são tão profundos quanto os 
modos de combate; o que pretendemos evidenciar é que, como se diz em linguagem 
popular, «o caminho faz-se caminhando». Significa isto que a implementação de 
medidas alternativas ao despedimento é uma das vias que podem ser utilizadas para 
manter o emprego de um certo número de trabalhadores e, consequentemente, 
minimizar o desemprego, principalmente o involuntário.  
Assim, concordamos com o argumento de Sandra Silva dos Santos segundo o qual 
a flexibilização constitui uma importante ferramenta de adequação das condições de 
trabalho que, se eficientemente adoptada, pode ser instrumento eficaz de preservação de 
empregos. A autora acrescenta que o cenário no qual se inserem os trabalhadores 
actualmente impõe a necessidade de mais flexibilidade para garantir a sobrevivência e a 
evolução do próprio trabalho 
119
. 
Portanto, pelo facto de o contexto laboral hodierno se apresentar cada vez mais 
flexível, atendendo as constantes crises económico-financeiras, isto abre portas para que 
instrumentos jurídicos como as medidas alternativas ganhem cada vez mais espaço no 
universo laboral. 
Por esta razão, podemos sempre defender que o respectivo mecanismo constitui 
uma mais-valia, principalmente pelo facto de o Estado angolano não ter políticas activas 
de emprego nem um subsídio de desemprego. 
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Foi nosso intuito ao longo deste trabalho descortinar o procedimento de 
despedimento colectivo em vigor no ordenamento jurídico angolano e as suas 
repercussões na implementação de outros mecanismos menos gravosos, assim como a 
influência destes instrumentos na redução do nível de desemprego involuntário. 
Nesse sentido, numa primeira fase do nosso trabalho, procurámos entender como 
deve ocorrer um procedimento de despedimento colectivo, para a posteriori vermos que 
mecanismos podem substituir a medida de despedimento e em que moldes podem 
ser úteis. 
Assim, sobre o procedimento de despedimento colectivo, tivemos a oportunidade 
de estudar um primeiro elemento relativo à comunicação, um segundo referente à 
negociação e um terceiro relacionado com a consequência da falta do procedimento. 
Desta feita, ficou claro que, para maior eficácia, se torna necessário que a 
comunicação seja feita aos representantes dos trabalhadores para que, em sede de 
negociação, possam, juntamente com a entidade empregadora, encontrar outras vias 
para minimizar a medida. Ademais, concluímos que a não existência destes ou a 
aplicação insuficiente resulta em anulabilidade ou ilicitude. 
Assim, a LGT, ao estabelecer que a comunicação tem como único destinatário a 
IGT e que o período de consultas está à disposição do empregador, cabendo-lhe a 
decisão de promover a referida fase, denota uma clara intenção do legislador em não 
salvaguardar os interesses do trabalhador, o que não só contraria o princípio da 
protecção do trabalhador, como, acima de tudo, é um factor de retrocesso em relação ao 
regime anterior. 
Deste modo, foi possível demonstrar que este novo regime, além de particular no 
nosso ordenamento quando comparado com outros países africanos de língua 
portuguesa, é também aquele que deixa o trabalhador em maior desvantagem, pondo em 
causa o princípio norteador do direito do trabalho (protecção do trabalhador) e o 
princípio constitucional da segurança no emprego. Assim, o facto de aqueles 
ordenamentos privilegiarem a comunicação e negociação com os ORT resulta numa 
maior possibilidade de aplicação das medidas alternativas. 
Da análise feita quer à convenção 158 da OIT, quer à Directiva comunitária 98/59, 
damos nota que em ambos os diplomas a recomendação vai no sentido de se proceder a 
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uma negociação antes da tomada da decisão final pelo empregador, sendo que esta passa 
por a comunicação abranger em primeira linha os representantes dos trabalhadores. 
Apesar de a ratificação da convenção 158 da OIT ser de carácter facultativo, 
entendemos que a não-ratificação legitima o legislador ordinário angolano a não ter este 
tópico como prioridade, o que contribui para o empobrecimento do regime legal do 
procedimento de despedimento colectivo. 
Vimos que o momento das consultas ou negociações é de suma importância pelo 
facto de permitir que os representantes dos trabalhadores apresentem soluções mais 
equilibradas para que os trabalhadores afectos encontrem outras oportunidades que não 
a perda do trabalho. 
Conforme reflexão de Bernardo Xavier, os trabalhadores ou seus representantes 
conhecem a realidade da situação e, assim, tornam-se «instâncias de ponderação social 
das medidas empresariais» que acabam por propiciar «alternativas credíveis, exequíveis 
e até de soluções mais humanizadas nos casos individuais» 
120
. Além disso, esta 
participação enseja mais profundamente a paz social pela compreensão das razões 
económico-empresariais e pela eventual colaboração com as medidas negociadas. 
Asseveramos, por estes motivos, que não se pode contar com a boa-fé do 
empregador para a respectiva promoção desta fase — é necessário, antes de mais, que a 
norma seja explícita e que a falta da mesma resulte na anulação ou ilicitude do 
procedimento como ocorre noutros ordenamentos que tivemos o privilégio de estudar e 
como constava da pretérita Lei 2/00 de 11 de Fevereiro. 
Entendemos que a supressão da figura dos ORT durante o processo de 
despedimento no ordenamento angolano se deveu ao facto de o legislador pretender 
privilegiar a liberdade de gestão do empregador, facilitando e objectivando o 
despedimento colectivo. Entretanto, e como bem assevera Monteiro Fernandes, «o 
processo de informação e consulta não implica efectiva limitação da liberdade de 
decisão do empregador» 
121
, uma vez que a este cabe a decisão final.  





da CRA, que reconhece às associações sindicais o direito de defesa dos direitos e 
interesses dos trabalhadores e o exercício do direito de concertação social, sendo deste 
modo inconstitucional. 
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Contudo, não é suficiente a existência de um procedimento em fase de 
despedimento colectivo; é necessário que seja adequado, justo, eficaz e que vise o 
equilíbrio entre as partes contraentes. O procedimento deve ter utilidade material e 
objectiva e não meramente formal, tendo em conta que estão em causa trabalhadores 
subordinados, e o desemprego para estes funciona como uma capitis diminutio. 
Destarte, concluímos que a falta de comunicação ao ORT e a transformação do 
período de consultas de obrigatório em facultativo são medidas prejudiciais, na medida 
em que fazem regredir o processo de despedimento colectivo no ordenamento angolano. 
Além disso, não visam a protecção do trabalhador e constituem um factor de bloqueio 
na implementação das medidas alternativas. Desta feita, passamos de um regime 
proteccionista para um modelo de completo abandono do trabalhador.  
Assim, a nossa visão vai no sentido de, numa futura revisão da LGT, não só se ter 
em conta a experiência portuguesa sobre o procedimento (no que à comunicação aos 
ORT diz respeito, existência de norma expressa que elenque medidas alternativas de 
modo exemplificativo), como também se procurar mesclá-la com o modelo espanhol, 
que tem como pano de fundo a boa-fé, princípio que visa estabelecer um procedimento 
equilibrado através de uma atitude negociadora tanto do empregador quanto dos 
representantes dos trabalhadores que vise um acordo. 
Sobre as medidas alternativas, refere Sérgio Pinto Martins que «o ideal é que o 
empregado, antes de ser dispensado, pudesse ser colocado em outra empresa do grupo 
ou em outra função […], passar por um curso de reciclagem ou recapacitação 
profissional» 
122
, querendo aqui não só enfatizar a importância das medidas alternativas, 
como também, e sobretudo, esclarecer que o despedimento é um expediente muito 
desgastante e, por isso, merece toda a ponderação possível. 
A circunstância de o despedimento colectivo no ordenamento angolano ser 
reservado a situações de crise iminente e não a questões gestionárias como no 
ordenamento português é um factor que inviabiliza a aplicação de medidas alternativas e 
que impede os empregadores de melhor conduzirem os seus negócios, não permitindo 
que previnam situações de crise, de tal sorte que a abertura de processos de 
despedimento colectivo desemboca sempre na destruição de postos de emprego e nunca 
na reestruturação da empresa, o que em nada contribui para a estabilidade e 
prosperidade do empresariado nacional.  
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Aquando do estudo das medidas alternativas, concluímos que estas se enquadram 
nos designados «mecanismos de flexibilização (interna) do trabalho», sendo esta a 
tendência do direito do trabalho hodierno. Por este motivo, entendemos que uma maior 
promoção destes instrumentos contribuiria para a redução do nível de desemprego. 
Quer em Portugal quer em Angola, a prática tem demonstrado que o mecanismo 
mais usual em sede de despedimentos colectivos tem sido a revogação, ou seja, a 
cessação por mútuo acordo.  
Apesar de, em Portugal, mesmo nestas condições, os trabalhadores puderem ter 
acesso ao subsídio de desemprego, defendemos que a aposta nas medidas alternativas 
(propriamente ditas) seria um melhor caminho a trilhar, tendo em conta que evita a 
destruição do emprego. 
No caso de Angola, em que inexiste o subsídio de desemprego, esta opção 
(revogação) só degenera mais ainda a situação do trabalhador, contribuindo para o 
aumento do desemprego, da fome, da miséria, isto é, constituindo um factor de 
regressão social. 
É certo que este sistema de alternativas pode, em alguns casos, ser objecto de 
desvalorização profissional pelo facto de, por vezes, colocar o trabalhador em situação 
desvantajosa relativamente à primitiva. Todavia, é importante ter patente o contexto 
laboral actual, que impõe que se procedam a ajustes e sacrifícios, principalmente por 
parte do trabalhador, com vista a salvaguardar o suprimento de necessidades 
fundamentais. Foi o que se pôde retirar do estudo feito à empresa Portway — o 
empregador conseguiu poupar recursos e os trabalhadores que aderiram à 
implementação das alternativas tiveram os seus empregos a salvo.  
Assim, concluímos que a implantação do regime das medidas alternativas no 
ordenamento angolano contribuirá para a redução do nível de desemprego, na medida 
em que, no decurso de um processo, os trabalhadores terão a possibilidade de optar 
entre serem transferidos para outros postos em que haja vagas ou verem cessar os seus 
contratos. Do mesmo modo, permitirá ao empregador ter um maior controlo da sua 
actividade para prevenir situações que a ponham em causa. E, por fim, havendo 
manutenção dos vínculos, haverá redução substancial do nível de desemprego. 
Por conseguinte, embora o nosso ensejo consista numa futura alteração da LGT 
em que se reformule o procedimento de despedimento colectivo com incidência nas 
medidas alternativas, ressalvamos que o legislador deve, a priori, proceder a um estudo 
aprofundado para que a sua consagração não resulte num expediente sem utilidade 
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prática. Pretende-se que seja possível retirar todas as vantagens daí decorrentes, isto é, 
que funcione como política de redução do nível de desemprego involuntário e de gestão 
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